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"Acrescenta parágrafos ao art. 1 0 da Lei Municipal

n o. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei

Municipal n o 11.986 de 16 de janeiro de 1996".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 - Ficam acrescidos os seguintes parágrafos ao art. 1 0 ..,..._.-f_.). --,.. eal no
11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei &1u–rii:15~1iDidggbg 6 de

, —
1

'115 141M MG
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.,1

"Art. 1 0 - ...	
I	 SGP.42	 -'

§ 1 0 - As concessionárias e permissionárias de serviços públicos deverão

obedecer aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta lei.

§ 20 - A emissão de ruídos decorrente das obras e serviços realizados por

concessionárias e permissionárias de serviços públicos deverá obedecer aos

limites fixados para ambientes externos através da NBR 10.151 ou outra que vier

a substituí-la."

Arr.. 20 - Fica acrescido § 4 0 ao artigo 8 o da lei no 11.501, de 11 de abril de

1994, alterada pela Lei Municipal n o 11.986, de 16 de janeiro de 1996:

"Art. 80

§ 1 0 - inalterado

2 0 - inalterado

janeiro de 1996:janeiro de 1996:
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VEREADOR DONATO

§ 30 - inalterado

§ 4 0 - Multa de 300 UFMs, por ocorrência, para as concessionárias e

permissionárias de serviços públicos que, em suas obras e serviços, excedam o

limite de som permitido."

Art. 2 0 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

ANTONIO 90NATO
VE4ADOR•
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VEREADOR DONATO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo acrescer parágrafos aos artigos 1 0 e 80

•	
da lei municipal 11.501, de 11 de abril de 1994.

Com as alterações propostas, as concessionárias e permissionárias de serviços
públicos também deverão obedecer aos limites de ruídos definidos pela legislação
municipal, em especial a NBR 10.151.

A proposta também impõe sanção administrativa às concessionárias e
permissionárias que violarem o limite legal de emissão de ruídos.

A medida é de grande interesse público pois constante é a reclamação de
munícipes acerca do elevado nível de ruído que as obras e serviços das
concessionárias e permissionárias de serviços públicos têm gerado.

Vale ressaltar que as obras e serviços administrados pelas concessionárias e
permissionárias normalmente são realizados no período noturno, causando
perturbação ao meio ambiente urbano e refletindo, negativamente, na qualidade
de vida da população, que fica sujeita a níveis de ruídos exacerbados decorrentes
das atividades em questão.

Diante do exposto, primordial é a aprovação da presente medida no sentido de
preservar a saúde da população paulistana, razão pela qual solicitamos aos
Nobres Pares a aprovação do presente Projeto de Lei que, diga-se de passagem,
se encontra amparado na Constituição Federal e no inciso I do artigo 13 da Lei
Orgânica do Município.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0/( 	,O	 6  / 1.7 / 20_,10 	(a) 	 Ob"	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

14 / OS- /

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/0,5

'ANGELA BOEDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0169/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
sites www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação e www.planalto.com.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal n°6.938, de 31.8.81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente,
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. Em seu art. 6°, inciso II, com a

411 redação dada pela Lei n° 8.028/90, atribui ao CONAMA deliberar, no âmbito de sua
competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente
ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;

- Resolução n° 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante à emissão de
ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Em seu inciso II prevê serem prejudiciais
à saúde e ao sossego público em decorrência de quaisquer atividades industriais,
comerciais, sociais ou recreativas, os ruídos com níveis superiores aos considerados
aceitáveis pela Norma NBR-10.151. Em seu inciso VII estabelece que todas as normas
reguladoras da poluição sonora, a partir de então, devem ser compatibilizadas com a
referida Resolução;

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades drie—geréhi -pai-Zn—Só-Rira; impõe penalidades e dá outras
providências. Alterada em seu art. 1° pela Lei n° 11.986, de 16 de janeiro de 1996;

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder
10 Público e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no controle da poluição sonora

no Município de São Paulo, e dá outras providências. Em seu art. 1° indica que seus
dispositivos aplicam-se aos responsáveis pela implantação de obras viárias ou de
outro tipo de intervenção urbana que possa provocar alteração no nível de poluição
sonora e em seu 30 prevê a obrigatoriedade de atendimento da Norma da ABNT - NBR
10.152:2000, que versa sobre níveis de ruído para conforto acústico;

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Em
seu art. 2°, prevê serem prejudiciais ã saúde e ao sossego público emissões de ruídos
em níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT. Em seu art. 5°
considera infração a desobediência dos limites estabelecidos na NBR 10.151;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo
do Município de São Paulo, que em seu art. 174, I, "a", estabelece que a instalação de
usos não residenciais e a construção de edificações deverão atender aos parâmetros
de incomodidade relativos à emissão de ruídos, em seu art. 175, § 2°, esclarece que os
parâmetros de incomodidade relativos à emissão de ruídos estendem-se as atividades
temporárias, como canteiro de obras, em seu art. 177, § 2°, adota como norma básica
a ser utilizada para avaliação do ruído a NBR 10.151/jun 2000, os Quadros n°s 21a a 21h
e Quadro n° 5, elencam, entre outros os serviços da Administração e Serviço Público,
o Quadro n° 9 estabelece as multas aplicáveis;

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá outras

4111	
providências, suspensa por liminar proferida na ADIn n° 990.10.128517-7, TJSP;

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na
saúde e bem estar da população, e dá outras providências. Alterado pelo Decreto Municipal
n° 35.928, de 6 de março de 1996;

- Decreto Municipal n° 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação dos
usos residenciais e não residenciais em conformidade ao disposto na Lei Municipal n°
13.885, de 25 de agosto de 2004, que em seus Quadros n° 2 e 3, elencam serviços da
Administração e serviço público e usos especiais, tais como: central telefônica,
depósito ou transbordo de materiais para reciclagem, estação e substação reguladora
de energia elétrica, estação rádio base, helipontos, terminal rodoviário interurbano de
cargas ou passageiros, usina ou estação de transbordo de inertes, aeródromos e
aeroportos, aterros de resíduos sólidos não inertes, cemitérios, estação de controle e
depósito de gás, garagens de ônibus ou caminhões, terminal de ônibus urbano, usina
de asfalto etc.i

110	 - PL n° 0853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências;

PL n° 0114/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre sons e ruídos urbanos,
fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão, e dá outras providências;

- PL n° 0516/08, de autoria do Vereador Jooji Flato, que acrescenta os parágrafos 1°, 2° e 30
ao art. 3° e altera a redação do art. 5° da Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras
providências;

- PL n° 0106/10, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o controle
da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0108/10, de autoria dos Vereadores Carlos Apolinário e Paulo Frange, que altera os
parágrafos 1° e 3° do artigo 1° da Lei 15.133, de 15 de março de 2010;

- PL n° 0134/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso
residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em
logradouros, impõe penalidades, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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São Paulo, 19 de mllo de 2010.

!`.

Jóté Luiz
Procurador Legislativo - Setor d

OAB/SP 67,

Foina
Proc. N'

Ca ic,-e anirrdho
Ri-. 10.889

MUNICIPAL DE

SAO PAULO

- PL n° 0148/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que altera dispositivos da Lei
15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe acerca do controle da poluição sonora emitida
em locais de reunião e o escalonamento das multas no Município de São Paulo e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

Ui,Adela Duarte iedvarez
Procuradora Supervisora do Set ror de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Knchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br
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Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981 

Regulamento

Mensagem de veto

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e
aplicação, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art 1 0 - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da 
Constituição, estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de
formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o
Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 20. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao
desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da
dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio
ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo
em vista o uso coletivo;

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a
proteção dos recursos ambientais;

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Regulamento) 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade,
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

Art. 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física,
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas;
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II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio
ambiente;

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente:

a)prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b)criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c)afetem desfavoravelmente a biota;

d)afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;

e)lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta
ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 40 - A Política Nacional do Meio Ambiente visará:

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do
Territórios e dos Municípios;

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologia s nacionais orientadas para o uso
racional de recursos ambientais;

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e
informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua utilização
racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico
propício à vida;

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os
danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins
econômicos.

Art. 50 - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas
e planos, destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade
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Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em
consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente.

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 6° Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e
dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela
proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente
- SISNAMA, assim estruturado:

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da
República na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio
ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),
com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de
políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de
sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a
finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política
nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei
n° 8.028, de 1990) 

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de
1990) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de
programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a
degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e
fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n° 7.804, de
1989) 

§ 1° Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição,
elaboração normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio
ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2° O s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também
poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão
fornecer os resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por
pessoa legitimamente interessada.

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma
Fundação de apoio técnico científico às atividades do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 
7.804, de 1989) 
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DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 7°	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 

Art. 8° Compete ao CONAMA: (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de
atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e
supervisionado pelo IBAMA; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos
federais, estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações
indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no
caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas
consideradas patrimônio nacional. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

III - decidir, como última instância administrativa em grau de recurso, mediante depósito
prévio, sobre as multas e outras penalidades impostas pela IBAMA; (Redação dada pela Lei n°
7.804, de 1989) (Vide Lei n° 11.941, de 2009) 

IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação
de executar medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO);

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios
fiscais concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou
suspensão de participação em linhas de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de
crédito; (Redação dada pela Lei n°7.804, de 1989) 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por
veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios
competentes;

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da
qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais,
principalmente os hídricos.

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o
Presidente do Conama. (Incluído pela Lei n° 8.028, de 1990) 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

Art. 9° - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

II - o zoneamento ambiental; (Regulamento) 

III - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção
de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



----Page 1 of 1

RESOLUÇÃO CONAMA n o 1, de 8 de março de 199-r4-''''
Publicada no DOU n° 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408

F:-oc.

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, Inclusive as de propaganda
política,

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições
que lhe confere o Inciso 1, do •§ 2 e, do art 8 2- do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n"
7.804, de 15 de julho de 1989 e

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente;

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos;

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve;

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta
Resolução.

11 - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-I 0.151 7" -Alia-
ilação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar
os níveis estabelecidos pela NBR-10,152 — Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT

IV - A emissão deruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior
dos ambien tes de trabalho obedecerão às n o imas expedidas, respectivamente, pelo Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRA N e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.

V -As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no
uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo COM o estabelecido nesta Resolução,
sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de
qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades
emissoras, com vistas a com patibilizar o exercício das atividades com a preservação da
saúde e do sossego público.

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co-
munidade, da ABNT.

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente
data, deverão ser compatibilizadas COM a presente Resolução.

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990,

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520

,5.01..UçõES
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LEI N o 11.501 11/04/1994 (ver documento)
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Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe
penalidades, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 707/1993 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os artigos da Lei n o 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver
documento)
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0 desta Lei paragrafos 3 0 e 4 0 (declarada
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Dispõe sobre o controle.e a fiscalização
das.atividades que gerem poluição sono--

• ra; impOepenalidadei; e dã outras pro-
vidências.•

PAULO MALUF; Prefeito do Município de são Paula, usando
dag. atribuições que 'lhe são conferidas por lei„
Faz saber que a amara Municipal,:emJesesão'de 15 dvmar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo Á seguinte lei:	 .

Art. 1. - A emissão de ruído-e, em decor-
rência de quaisquer. atividades sociais ou recreativas,
em ambientes confinadoe, no Município de São Paulo, obe-
decerá aos padrões, critérios a diretrizes estabelecidas
por eeta'lei,-sem prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável.

Art. 2 . - Fica proibida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com uiveis superiores aos determinados pela le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a
Mais restritiva.

.f 1 . - As medições deverão ser efetuadas
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva.

61 2 . O resultado das. medições deverá
ser público, registrado à vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunhas.

Art.' 3 • - Os estabelecimentos; instala-,
Oca ou eepaços destinados ao lazer, cultura

'
 hospeda-

gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-se
ao:c- meamos padrões de uso residencial ou que impliquem
na fixação de padrões especiais para os níveis de ruído
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que
limite a passagem do Bom para o exterior, caso suas ati.
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo
ou? por amplificadores.

Art. 4 . - A solicitação de certificado de
uso para os estabelecimento° descritos no artigo ante-
rior, Será instruída com os documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações:

I - tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
XII ~ horário de funcionamento do eetabe-

lebimento; IV - capacidade ou lotação ~cima do es-
tabelecimento; .

V - níveis máximo de ruído permitido;
. VI - laudo técniCo•compróbatório de tra-

tei:mento acdetico, assinado por empresa idônea não fisca-
lizadoreq,

VII - descrição dos procedimento, reco-.
mondados pelo laudo técnico para .0 perfeito desempenho
da proteção ao-ft:tio(' do local;

• VIII.- 'declaração do •:'reeponsavel legai
pelo eatabelecimentO, quanto às condições' compatíveis
com a legislação.	 •

Parágrafo único - O . certificado deverá
ser afixado ina entrada principal do estabelecimento, em;
local visível ao público e iluminado, com letras em ta-
manho compatível com eleitora usual, devendo conter in-
formações resumidas dos itens descritos no "caput" dentei
artigo.

Art. 5w - O laudo técnico mencionado no
inciso "VI . do artigo anterior deverá atender, dentre.
outras exigências legais, Ao:seguinte& disposições:

I ~ ser' elaborado por empresa idônea, não,
fiscalizadore, especializada na área;

TI - trazer.a assinatura de tedos os pro-
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito
em um Coneelho, conotar o respectivo número de registro;

III - per ilustrado em planta ou 'lay
est" do imóvel,* indicando os espaços protegidoe'

. TV - conter 4 descrição detalhada do pra-
isto acústico instalado . no imóvel, incluindo as-caracte-
risticee acústicas doe Materiais utilizados;

•
V- - perda de transmissão ou isolamento

sonoro das 'partições, •preferencialmente em bandas de
frequência de 1/3 (um terço) de oitava;

VI - comprovação ti:cuida da implantação
acústica efetuada;

. • VI/ levantamento sonoro- em áreas posei-
velmenteimpabtadae, através de testes reale ou simula-
doe;

VIII -• apresentação doa resultado:e obti-
dos conteúdo:	 •

a) normas legais seguidas;,
b) croquis contendo os pontos de medição;
c) conclue:nen.
O 1 . - As empresas e/ou profissionais au-

tônomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico'
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme 'dispõe a
Lei Municipal à . 10.237, de 17 de dezembro de 1996,
axt.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras
normas que vierem a ser adotadae.

A 2 . - O Executivo representará denúncia
ao conselho ad quai pertence'o profissional roço:o:viável,
ioliditandaviplicação • de penalidades se. comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no
.caput", -alám de' outras medidae r legeis •cablvele.	 .Art. 6 • - o prazo de validade' docertifi-.•
dado de uso será da 02 (doia) anos, expirando nos se,
quintas' casos:	 -

-	 ( - II -mudança da razão social;

e
. orwir_iI414z	 imóvel,ações físicas do 	 tais

-.III e aprovada	
.

.a
<1,1 '=	 • J4 ' A, IV - qualquer alteração na proteção scan-

t ca •-Sin lada vada pala P.N.S., assim como
qualqWer-alteração que implique modificação nos termos
contidos no certificado de uso;	 .

V- qualquer irregularidade no laudo téc--
nico ou falsas informações contidae.

. O 1 . - Os casos previstos . nos incisos
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e'deverAo ser previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistoria técnica.

O 2 . - A renovação do certificado de uso
será aprovada pelo órgão competente após a prévia Visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. .

f 3 . - O pedido de renovação do certifi- '-
~ide 	 uso deverá ser requerida 3 (trás) meses antes do
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de
prazos ou prorrogaçõee.

1, e . - A renovação do certificado da uso
ficara condicionada à liquidação, junto à Prefeitura,
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7 . - Aos estabelecimentos referidos
no Art. 3* que estiverem: em perfeito fundionamento legal
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter-
mos,

• Parágrafo único * - A administração, .em ate
30 dias apõe a promulgação da presente lei, comunicará
individualmente e por 'escrito, aos responsáveis pelos
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali-
zaram solicitação 'de funcionamento, nobre sua vigêncimeo prazo mencionado no "caput" deste artigo.

• - Sem prejuízo das penalidades
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor,
serão aplicadae.ae seguintes penalidades para os cimos
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado
de uso; certificado ' de uso não afixado na entrada; ou
vencido:	 •

a) multa de 300 UleK's na primeira autua-
'ção;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de -todae as e:aradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com O laudo técnico:

a) multa de 300 111114'e ne primeira autua-ção).*
b) fechamento administrativo, seguido de

lacraçAo de todaa de eatradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos eetabelecimentos com emissão de
dons acima dos limites legais:

a) multa de 50 UFK's para locais com ca-
pacidade para até 50 . (dinquenta) pessoas; 100 UFM'e para
locais até 100 (cem) pessoas; 150 twere para até 200
(duzentas) . pessoas e'20(1 UFK'a pára locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentae) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de todas Ás entradas do Imóvel, e apreensão do
sistema de som a.sues instalações na segunda autuação.

1 . ' - Aos infratores penalizados, de
acordo com este artigo; caberá recursos em primeira e
única instiScia.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Suatentavel -•CADES.

5 2 . - Desatendida a ordem de fechamento.
administrativo o-Executivo solicitará auxilio policial
para seu cumprimento; e um novo desetendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 SFM's
renováveis a cada 30 dias, sem prejuízo do inquérito
policial correspondente.

Art. 9 • - A Administração efetuará, atra-
rés de órgão técnico especializado e sempre que julgar
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o
atendimento ao disposto nesta lei.

Art. 10 ~ Será estabelecido em ato do
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de
níveis de ruído e das demais disposições desta lei.

• Art. 11 ,Aa despesas decorrentes da
aplicação deste lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, implementade se necessário. 	 •

Art. 12 --O Executivo regulamentará esta
lei no preze; de 60 ( 00000 nta) dias.

Art. 13 - .Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas is disposições em contrário
e, especiamente, os artigos da Lei n . 8.106/74 que coli-
direm cavo aqui disposto.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,
aos	 de	 fie 1994, 441 . da fundação de São Paulo.

•
Sanciono e promulgo a presente lei.

PREFEITURA 00 MUNIDIPIO DE SAD PAULO, aos lide
de 1994,.4419 da fundação de são Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário doo Negócios JurídicosCELSO ROBERT01, ITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
rtualcisco «ISTO MARTIN, Secretário das Administraçoes
Regionais

•
LAIR ALBERTO SOARES KMAREHBoHL, Secretãrid da Habitaçãoe Desenvolvimento Urbanii'
WERNER EUGÊNIO =LAUF, Secretário Municipal do Verde edo Meio Ambiente' •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, Ám 11 deabril	 de 1944, •
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal,

• •	 I	 1-X)
LEI	 11:501 , DE- 11 Dif AÉRIL DE 1994 nnsi- 	 egp jffileaj .2-- jUSI:r;0( de Uã° do.. estall'élgelm"t°B
(Projeto de Lei 09 707/93, do Vereador Roberto Tripo707/93. do Vereador Roberto Tri poli)	 e"
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LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades,
e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 0 O artigo 1 0 da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1 0 A emissão ide ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em
rambiente confinado:, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação
federal e estadual aplicável."

Art. 20 O artigo 3 0 da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3 0 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou
qualquer sistema de amplificação."

Art. 30 O artigo 40 e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 4 0 A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações:

I - inalterado;

II - inalterado;

III - inalterado;

IV - inalterado;

V - inalterado;

VI - inalterado;

VII - inalterado;
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de
uso impostas para o local."

Art. 40 O artigo 6 0 da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0 passam a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 6 0 O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois)
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos
seguintes casos:

I - inalterado;

II - inalterado;

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na
•	 redução do isolamento acústico requerido;

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e
Funcionamento.

§ 10 Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização
para Funcionamento.

§ 20 Fica suprimido."

Art. 5 0 Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0 da Lei n. 11.501/94.

Art. 60 O artigo 80 da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 8 0 Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria,
observadas as exigências desta Lei;

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira
autuação.

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites
legais:

•
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a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas,
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas)
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao
sistema acústico descrito no laudo técnico;

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação.

§ 10 Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 20 Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CADES.

§ 30 Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta
Lei."

Art. 70 O artigo 9 0 da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 90 A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente,
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei."

Art. 80 Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94.

Art. 9 0 Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes
das modificações impostas pela presente Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11780

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 11.780 30/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores

de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 292/1993 (ver documento)
Autor(es): Mauricio Faria
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LEI N a 11.700	 • Dh, 30DE MAIO	 DE 1995*
(Projeto de Lei n 5 29E/93, do Vereador Mauricio Faria)

Dispoe sobre as obrigações do Poder Pábli
co Municipal e dos proprietarios ou incor-
.poradores de editicaçoes, no controle da"
poluiçao sonora no Municipio de Seio Paulo,
e da outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber -que, nos termos do disposto no artigo 42, § 65.

' da Lei .Organiga do Municipio de Sao Paulo, a Gemera Muni-
cipal de San Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1°,--Os responsáveis pela implanta-
ção de obras viárias ou de outro tipo de intervenção ur-
bana que possa provocar dlteraçào no nível de poluição
sonora serão obrigados a:

I - apresentar laudo técnico de avaliação
da prluição sonora própria do local, a Ser realizado por
inetituições especializadas e de comprovada competência
técnica na área;

II - implantar obras e medidas necessá-
rias que possibilitem a contenção da poluição sonora aos
níveis previstos neste artigo.

5 1° - Será considerado normal o agrave-
mente permanente da poluição- sonora por aumento do nú-
mero de agentes emissores de sons e , ruidos até oe limi-
tes.de 71 da-<A> para o período diurno,- ode 59 dO <A>
para a perlado noturno.

5 2e - Considera-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre '6:00h (seis horas) e 22:005
(vinte e duas berne): e período noturno, o horário com--
preendido entre 22:00t. (vinte e duas horas) e 6:00b
(seis horas).

•
5 35 - os critérios técnicos 'para. a -ate-

' riça° do nível de sons e ruidoe, serão determinados, por.
do Podes-Executivo. 	 .- •

- Os prOpriataricm ou incorpora,
dores de novas• edificaçãole a serem erigidas no Município.
de São Paulo deverão adotar as providencies técnicas
para que essas edificações-protejam os usuários coStra.a

.poluição sonora própria do local. 	 •
• ft 1° - A poluição sonora própria do, local:

é constituída por sons e ruído, emitidos, dentra4dos,11-•
' *item legais, por estabelecimentos oU instalaçõee- da
•quaisquer. tipos ou funções, por Veículos no 'transito
'viário, por agronavee ou por quaisquer outros•agentse
-ocasionais ou passageiroe.

5 2° - Compete ao Podar Público Municipal
,a, elaboração de ações que visem assegurar que, indivi-
dualmente, o nível de som ou ruído doe diversos agentes
emissores eeteja•dentro dos limites legais.

Art. 1° - Consideram-se atendidos quanto.
'ás e'ondiçõee de proteção A poluição sonora, os imóveis
Cujos valores internos de sons e ruídos oriundos do meio
externo atendam aos limites previstos na norma htR-10152

'--niiveis de Ruído para Conforto Acústico' da ABNT - As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas.

. Art. 4. - O Poder Executivo poderá._ exi-
gir, por meio de- seu órgão competente, um laudo técnico
do nível de sons e ruídos próprios do local, juntamente
com- os projetos de edificações a serem- aprovados a par- '
tir de vigência desta lei.

5 1° - O Podar Executivo determinara,
,através de decreto; os elementos do laudo técnico e as
eituações,e locaia em que será exigido.

5 2° - O laudo técnico será obrigatório
para edificações cujo uso predominante seja para trata-
mento de saúde, ensino, habitação esacondominio ettraba-
lhos- em escritório.

• 5 3.-- Nas situações em que o lauda téc-
Faca lor exigida, o projeto deverá apresentar soluçõea
construtivas que prevejam valores de sons e'ruidowin-
ternoe adequado, as funções dos recintos, conforme a
norma NBR-10152 - "Níveis de Ruído para Conforta Acús-
tico 'da ABNT - Associação Brasileira de NOrnine 1:étni-
cas".

Art. 50 - As despesas com a execução da
presente lei correrão por conta daa, dotações: orça-
reataria& próprias., suplementaria! ~necessário-

. Art. 6° - seta lei deverá ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo -pelo prazo de 60
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

• Axt. 70 - Esta lei entrará em vigor na •data de sua publicação, revogadas as disposições em com- •trario.
PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de maio
de 1995, 442e . da fundação de São Paulo:
PAU&O MALUF, •PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negáçios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretario das Finanças
GLAUCIA SAvIN CANDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de

maio	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11804

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo	 Page 1 of 1

Título: LEI N o 11.804 19/06/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto
da comunidade. Revoga a Lei n o 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto
Regulamentar n o 11.467, de 30 de outubro de 1974.

Projeto: Projeto de Lei N o 870/1993 (ver documento)
Autor(es): Adriano Diogo

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento)
Decreto n o 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n o 8.106/1974. (ver documento)
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LEI N 2 11..804 , DE 19 DE . JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 870/93, do Vereador Adriano Diogo)

• Dispõe sobre avaliação da aceitabilidade
de ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n2
6.106, de 30 de *agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar rel 11.467, de 30 •de
outubro de 1974. .

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 demaio
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• • Art. 1° - A emissão de sons e ruídos •de-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora.

Art. 2 0 - São prejudiciais à saúde e ao
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Parágrafo único - Para os. efeitos desta
klei, será utilizado como método para medição de nível de
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR)
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação
de ruídos em áreas habitadas:

I - As zonas de uso existentes na cidade
de São Paulo, em conformidade com.e Lei n o 7.805, de 10
de novembro de 1972;

II - Os períodosde emissão de ruídos,
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das
20:00 às 6:00 horas.

Art. 3° - Os sons produzidos por obras de
Construção Civil,. por fontes móveis e automotoras e por
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151.

Art. 4° - Constituem exceções ao objeto
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - Aparelhos sonoros usados durante a
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; •

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento;

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninós, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume;

IV - Sinos de templos que abrigam cultos
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 He.

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância
doe limites estabelecidos na-NBR 10.151 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização ou

de licença.
Art. 60 - São consideradas circunstâncias

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no
art. 5° desta lei:

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude
ou mA fé;

II - Ter sido a 'infração cometida com
fins de vantagem pecuniária;

III - Deixar o infrátor de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo
ao meio ambiente.

Art. 7° - Caberá ao órgão competente,
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5°, graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência.

Art. 8° - As entidades e órgãos públicos
municipais competentes, no exercício de SOU poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei,
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR
10.151.

Art. 9* - As medições dos níveis de som
serão efetuadas através de decibelímetros.

Art. 10 Esta lei deverá cor regulamen-
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação.

• Art. 11 As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

Art 13 -- Revogam-se as disposições em
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de
agosto de 1974 e o Decreto n o 11.467, de 30 de outubro
de 1974.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
FRANCISCO METO MARTIN, Secretário das Administraçoes Re-
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
junho	 dé 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas compienn.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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Folha
Proc.. N°

N 2 11.960 , DE	 29 DE DEMENEWO . DE 1995	 • .

• Altera a legislaçao relativa a? Imposto
•

' Predial e Territorial Urbano e as Taxas
•• de Limpeza Pública, 9 de Conservação de

Vias e Logradouros Publicos, extingue, a
partir de I R de janeiro de 1996, a Unida-

.•

	

	 • de de Valor Fiscal do.Municipio de Sao
Paulo. - UFM, e dá outras providencias.

PAULO. MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes qu9 lhe'sao conferidas por lei. •
Faz saber que ,a Camara * Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 10 - O artigo 87 da Lei n* 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei n* 11.457, de 27 de dezembro-de 1993,,  passa a
vigorar-com a seguinte redação:

"Art,.87 - A taxa calcula-se:
+••n 	 -

I - Tratando-se de' prédio, em função' •de
sua localização, área construida e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como-residência:

,
auaurnaÃo na uma URBANA	 moa ANUAL POR Na

.consTaxgpo (% DA MU)
•

-•	 la 	 •	 •	 '	 •	 ' 150,13.
.•	 2a	 .	 .	 70,06

além da	 2aa'	 •	 '	 - 50,04	 •

',1))-nos-demais casos:- 	 - •	 .
SusinViS10 na uma URRARA	 :VALOR::ANUAL

CONSTRUtD0' . (% Dkuria)..
l a 	690,55

• •2A
além da - 2a	 .170,24;	 :
••

• Tratando-se de terreno, em, função de
sua localização e área, na seguinte conforMidade:-. . •

suam-afio DA sorra meama	 ..VALOR ANUAL POR Nt3 DE
TERRENO (% DA mai)-

•

• . 1 a .	 .
• 2a	 •

além da - 2 a 	 -20,01.	 . •

• .	 Awarégr~éalco.ta*e¡:calcolada:nos
'termos deste - artigo,:nãO poderá ser, inferior -a 8,34 Uni-,
dades Fiscais de ReferánCiatFIR;''cOneidetadoHliara
efeito desse pisoo valor dessa'. el° de janeiro
do- exercicio-a gue.cOrrreSPOnde cálançamento.'

Ar. T? Ficam isentos do ImpoSto Pre-
diale .das "Taxas-..de.;Corisexveção dá VieS - e -Logradouros
Públicos- e de-LiiweSii:.Públiée.,: noeXercicio:de499.6,:.pa
imóveis construidos,.utilizados exclUsiva ou predominan-
temente-bOáó- reaidêgbía;'voiv'ãrea construídC-ÃeHaté

-90 ,40 g!.,„(novente.:metios,quadredoWe padrões B p4 C,
doS tipos 1":0ii"2 da'Tabela V, aneXia- A Lei-t0 10*.235,'" de:
16 de dezembro-de 1986,..e- s cUjo valormenal, pare-o.exer-
cicio,.seja igual ou inferior a R$ 18.000,00,-(dezoitd
mil reais). --
• Blça.5-tOnCedido,Aiarateról-
cio de499,6,	 (4ez0-4.tomil
reaiS); Yeóbre valor construidos, 'Uti-
-lizados.,excluelyampredominentemente::como,,residéncia,
com área construída de até 90,00 ma (noVenta metros qua-
drados) c . padrões.:AS owC17,,dow-tipOs 1 .-ou , 2 da Tabela
V, anexatA Lei n* 10:235, de, dezembro de,1986, e
cujo valor venal, para o exerCiCio, seja'ausierior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) . e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).	 •

Art. 4* - Ficam atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta-lei, os valores unitários de
metro; quadradode . construçãOíconstantes da Tabela VI,
que integra a Lei n* 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0,11.711";

' clg,.fJnr4gAgMg44É0 .4g4”4 ,\,4ProYgolPg- Pg valores--unitá-
rios de metro quadrado de terreno, 'contidos na LiStagem.
de valores 'consátantei" do ‘.ArieXo t IY7 'deitaj 'a•'serem'
considerados para '.o lançamento • dos." Impostos 'predial e

Urbano, relativo ao exercício' 'de •' ;I:996"; na
forma prevista . na_ legislação 1 específica. •
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Cir Ce	 :W!h0
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F- oitis

N° rt,.	 Art. 50 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do município •
de São Paulo - UFM.	

.

. $ . 1* - Em todos os dispositivos da legis-
lação stribUtária . municipal onde figura a Unidade de Va-
-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar,-a partir de 1 0 de janeiro de 1956, em substitui-
ção a estia unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR,• ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal lederal'qUe,i qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 . .	 ,	 .

• •	 '5'20 - Sem prejUlzo''da substituição pre-
vista no-$ deste-artigo,quandoe,éxpressão;monetária
dos tributos muitas tributáriat," multas moratórias,
'aliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou 'de
qualquer outro valOr de natureza tributária constante da'
legislação tributária .municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade 'de Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o-numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,66096, a partir de
10 de janeiro de 1996.	 ,

61:1 - Esta . lei.entrará .em vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos í Partir' de
1 12 :de•janeiro . clw 1956, revogadas as' disposições em
contrário e, em especial, os 'artigos 1 0 , 30 e 4 0 da Lei
nO 11.153; de 30 de dezembro dé-1991, com a-redação que
lhe foi conferida pela Lei n 0 11.458, de 28 de dezembro
de 1993.

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO .PAULO, aos 29 de dezembro
de 1995, 4429 da-fundação de , São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MUICA HERMAWSALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'
te dá Secretariados NeOcios Jurídicos
GILBERTO SIM.ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretãrio
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro . de 3.995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

ANEXO-2 DA LEI N9 11.960, DE 29 .DEApurem DE 1995 	 •

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO.

s	 •.	 .	 •	 •	 -•	 •	 .

TIPO-PADRÃO . ' VALOR - RS	 tWO-PAIbik)	 VALOR-RS
'

	

VÁ	
.

.	 . 128,82 -	
.	

'	 - ‘sA	 186,41
1-B	 .	 .	 174,28	 4-B	 .	 261,10

	

'1-C	 .231,85. 4-C	 415,89

	

1-D .	 340,99 ,	 .	 . 4-D	 619,76

	

1-E. .	 454,64	 5-A	 143,96

	

2-A	 136,36 . •	 -	 -	 . 5-13	 ..	 . 189,43

	

2-B	 111,84	 250,05

	

2-C	 293,58	 .	 • . 5-D .	 371,30

	

- 2-0	 440,36	 .	 .	 5-E .	 560,76

	

2-E -	 .	 600,19 -	 .	 . 6-A	 127,30

	

.. 3-A	 121,25 •	 .	 . 6-B	 181,84

	

3-11	 166,70	 6-C	 280,38

	

3.0	 . 245,52	 6-D	 439,50

	

3-D	 • 348,56	 .	 .
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis	 N)4_
Pesquisa : 13885

Total de referências : i 	 Rf. i0.9

1/1
Título: LEI N o 13.885 25/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 os dos arts. 155, 156 e

157; e os par-s. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n o 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela
Lei n o 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n o 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 o do art. 239 desta Lei.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 19/5/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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ciar	 r riuliio
RF. 10.C('39

§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras

exigências ambientais.

§ 4° - A constituição do Condomínio Industrial não

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação

do existente.

§ 50 - O Condomínio Industrial será admitido em todas as

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida.

§ 6° - No Condomínio Industrial será admitida a implantação

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado.

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI,

são permitidas as indústrias Ind-1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da

edificação não ultrapasse 250 m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

Capitulo IV

Da construção de edificações e da instalação dos usos

Seção I

Dos parâmetros gerais

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais

e a construção de edificações no território do Município deverão atender,

simultaneamente, as seguintes disposições:

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos:

a) à emissão de ruído;
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b) ao horário para carga e descarga;

c) à vibração associada;

d) à potência elétrica instalada;

e) à emissão de radiação;

1) à emissão de odores;

g) à emissão de gases, vapores e material particulado;

h) à emissão de fumaça;

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de

uso, relativas:

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;

b) à implantação de pátio de carga e descarga;

c) à implantação de área destinada a embarque e

desembarque de pessoas;

d) ao horário de funcionamento;

e) à lotação máxima;

1) à área construída computável máxima permitida;

g) número máximo de funcionários por turno;

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego,

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à:

a) categoria da via;

b) largura da via;

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas:

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e

máximo;

b) à taxa de ocupação máxima;
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c) à taxa de permeabilidade mínima;

d) à área mínima do lote;

e) à frente mínima do lote;

1) ao número máximo de habitações por metro quadrado;

g) à cota mínima de terreno por unidade;

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e

estruturas;

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais.

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação

referidos nos incisos I e H do "caput" deste artigo, bem como os grupos de

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue:

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d;

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e;

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f;

d) vias estruturais N1 e N2 o Quadro n° 02/g.

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei,

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade.

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n° 04 anexo, desde que:

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido;
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RF. 10.R6

II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 1° art. 217

desta lei, e seja observado:

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m2 (duzentos e

cinqüenta metros quadrados) para construções novas;

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2 (quinhentos

metros quadrados), para construções novas.

Seção II

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei:

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana:

a) ZCLz I - quadro n° 02/a;

b) ZCLz II - quadro n° 02/b;

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c;

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d;

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e;

1) ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f;

g) ZM/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n° 02/g;

h) ZPI - quadro n° 02/h;

II. na macrozona de proteção ambiental:

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c;

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d;

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e;

d) ZMp/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n° 02/f.
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§ 1° - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz-II.

§ 2° - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras,

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se

localizem.

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser

objeto de regulamentação pelo Executivo.

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de

instalação têm como referência:

I. nas zonas de uso:

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida

do uso estritamente residencial;

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial;

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais

usos não residenciais incômodos;

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral;

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação

do meio ambiente natural;

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural;

1) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da

qualidade de vida do uso estritamente residencial;

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos

de lazer e turismo;

específicas;

extrativista;

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada;
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C

Rf. -1 0.C)

k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente

ou de condições ambientais naturais específicas;

1) na ZEIS: a moradia de interesse social;

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento

especial;

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e

segurança do tráfego.

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo

assegurar que:

I. quanto à emissão de ruído:

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos;

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via;

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos;

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas

respectivas áreas;

_

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado:
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a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados

processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado;

b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente,

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população;

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de

gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações por

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso,

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população;

IV. quanto à emissão de fumaça:

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos;

b) na ZM, as atividades não residenciais:

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante;

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante;

3. nas vias estruturais N1 e N2, poderão utilizar qualquer tipo

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica

superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, inclusive no início de operação do

equipamento e durante sua limpeza;

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante

e com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann,

excetuando-se:

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para

operação de aquecimento de fornalha;
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F•rç, 10.869

2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em

qualquer fase de 1 (uma) hora;

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e

radiação, até a regulamentação especifica a ser definida por legislação ambiental

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados:

a) (VETADO)

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP,

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II , o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da

população;

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos

não ionizantes, deve ser observada a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de

2002, ou outra regulamentação que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz

respeito à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente;

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os

usos não residenciais - nR não poderão emitir efluentes líquidos em

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental especifica ou por

normas da ABNT e, na falta destas, o critério do órgão ambiental municipal, não

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população,

bem como ocasionar dano ao meio ambiente;

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população

serão enquadrados como usos especiais nR3;

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento
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principalmente junto às principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico;

IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, com

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP.

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por

decisão do CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável.

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a

avaliação do ruído a NBR 10.15 1 /jun 2000 — "Acústica - Avaliação do ruído em

áreas habitadas, visando o conforto da comunidade — Procedimento", ou outra que

vier a substituí-la ou sucedê-la.

§ 3° - Nos casos em que os processos ou operações utilizados

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na

atmosfera, em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria

Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 4° - Nos casos em que as atividades não residenciais

venham a liberar gases, vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança

e ao bem estar da população, será verificado em função da quantidade, toxicidade

e/ou periculosidade e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material

particulado que possam ser liberados e a microlocalização da atividade nR.

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça,

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça

visível é o padrão "zero" da escala.

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste

artigo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os
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procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do

Executivo.

§ 70 - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão

definidos por decreto do Executivo.

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS:

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído:

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre

7:00 e 22:00 horas;

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre

22:00 e 7:00 horas;

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos

por decreto do Executivo.

Seção III

Da segurança da via e da fluidez do tráfego

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente às demais

disposições desta lei, às restrições estabelecidas no Quadro 4 anexo, em função da

largura e categoria das vias, exceto:

I. nas ZEIS;

II. nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos:

a) começa na confluência da Rua Helvética e Rua dos

Guaianazes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias, Largo do

Arouche, Praça Alfredo Paulino, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras,

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Galvão, Rua Doutor Carvalho de Mendonça,

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Galvão, Rua Doutor

Carvalho de Mendonça, Rua Vitorino Carmilo, Alameda Glete, Rua Barão de

Campinas, Rua Helvética até o ponto inicial;
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu

horário de funcionamento regulamentado por lei específica.

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei,

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento

estabelecido por lei específica.

Capitulo III

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 §

2°, desta lei.

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa.

Seção I

Dos usos irregulares

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR,

a correspondente licença de funcionamento.

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a

infração.
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QUADRO n° 02/a Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTFtALIDADE LINEAR ZCLz - I

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

.EMISSÃO PE RUÍDO: diurno' NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e
19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a)

.VIBRAÇÃO ASSOCIADA' conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério d(
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO:'''

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como o
 disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular

EMISSÃO DE ODOR: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO• Vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo
que acidentalmente colocar em risco a saúde a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.
b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

NÃO

Comércio de Alimentação Sem Consumo no
Local (d)

horário comercial para qualquer 1 vaga/35 m2 de

Comércio diversificado (e) (d)
Serviços pessoais (d)
Serviços de Educação (d)
Serviços Sociais (d)

RESIDENCIAL
nR1 (b )

Serviços profissionais (e) (d) 250 m2 (c ) (e)
(f) (g)

sem restrição local de reunião,
até 100 pessoas

área construída
ou fração

não exigido não exigido
Serviços de saúde

Serviços de Hospedagem ou Moradia (d)
Serviços da Administração e Serviço Público
(d)
Locais para Exposições (d)

NOTAS:
(*) NCA = Nível Cr'tério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200(
a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist
b)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais MR1.
c)Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2 .
d)Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei.
e)Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° do artigo 217 de
Lei.
f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor
g)As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 hora

Folha 111
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Serviços profissionais (e) (d)

Locais para Exposições (d)

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 (b)

Serviços de Hospedagem ou
Moradia (d) 
Serviços de Saúde

para qualquer
local de reunião,
até 100 pessoas

1 vaga/35 m' de
área construída ou

fração
250 m2 (c ) (e) horário comercial sem restrição não exigido não exigido

QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - II Folha 1/1

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

.EMISSÃO DE RUÍDO. diurno,NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles
compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA:
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT,
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da
população

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO•
.

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la,
bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODOR .'
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das
áreas de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II.
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei.
e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos 1 e II do § 1°
do artigo 217 desta Lei.
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QUADRO n° 021c Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPI:l a) e ZCLp(a) Folha 1/2

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem

como o disposto na leaislacão municipal no aue se refere à instalacão de antenas transmissoras de telefonia celula

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) para área construída
5100 rre, 1 vaga a
cada 50 m2 de área
computava' ou fração;

não exigida

2) para área construida

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d) exigida

>100 in2, 1 vaga a
cada 4 m2 da área
destinada aos
consumidores

1) para área construída
computava' 5 100 rif
não obrigatório;
2) para área construída
computava'> 100 m2 e

NÃO
Comércio diversificado S1000 m2, 1 vaga com

espaço para manobra
RESIDENCIAL nR1
e nR2 (b) (e ) (d) (e)

Comércio Especializado sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) iiR1 = 1 vaga a cada
sem exigência

especifica

interna;
3) para área construída
computava! >1.000 m2,

Indústrias compatíveis - Indl a 50 rn2 de área
construída computaval
ou fração;
2) fIR2 = 1 vaga a cada
35 m2 de área
construída COmpUtável
ou fração.

1 vaga a cada 1.000 m'
ou fração de área

Indústrias toleráveis - Ind1b
construída computável,
com espaço para
manobra interna.

Locais de Reunião ou Eventos exigida

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis sem exigência

específica

.

Serviços Sociais
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Folha 2/2

Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

não exigido
Oficinas

Serviços de educação

1) CRI = 1 vaga a cada
50 m° de área

previsão obrigatória
1) para área construída
computovei 5 100 m.
não obrigatório;
2) para área construída
computável > 100 m2 e

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d)

previsão obrigatória
nas vias consideradas

Estabelecimentos de Ensino Não
SeriadoNÃO

RESIDENCIAL nR1
e nFt2 (b) (c ) (e) (O

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

construída computável
ou fração;
21 5122 = 1 vaga a cada
35 m2 de área
construida computável
ou fração.

Área Especial de
Tráfego

5 1.000 m. , 1 vaga com
espaço para manobra
interna;
31 para área construída
computável > 1.000 m°,
1 vaga a cada 1.000 m2
ou f ração de área
construiria computável,
com espaçã Para
manobra interna.

Serviços de hospedagem ou
moradia reprevisão obrigatória
Serviços de lazer cultura e esportes
(d) (f)

—

não exigido

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória

Serviços pessoais
não exigido

Serviços profissionais

NOTAS:

(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n°04
anexo à Parte III desta lei.
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3.
d) Ver Quadro n°04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o
f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
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QUADRO n° ova Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS LOCAIS

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RU1DO:
Na ZM-1 e ZMp - diurno, NCA* 5 55 decibeis e noturno NCA* s 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.
Na ZM-2 e ZM-3 - diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* s 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:000 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta destoa critério do
órgão ambiental municipal, não devendo os nlveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anatei/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-ia, bem como o disposto

na legislação municipal, soque se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas
propriedades.

EMISSA0 DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que
possa, mesmo acidentalmente colocar em riscos saúde, segurança e bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos ou liquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visível e
odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Comércio de Abastecimento de
Âmbito Local sem restrição
Comércio diversificado

Indústrias compatíveis- Ind1a até 20 funcionários
(c )

NÃO

Serviços da Administração Pública
e Serviços Públicos (d)

250 m1 (d)

das 06 às 20:00 (e)(f)

sem restrição

restrita à
capacidade definida

para as áreas
destinadas a locais 1 vaga/50 m2 de

Serviços pessoais (b)

Serviços profissionais

Serviços técnicos de confecção ou até 20 funcionadosRESIDENCIAL nR1 de reunião de área construída ou não exigido não exigido
(b) manutenção (e ) acordo com a

legislação de
segurança de uso

das edificações

fração

Associações comunitárias, culturais
e esportivas (h)

das 06:00 às 22:00
Locais de reunião e eventos (h)

sem restrição
Serviços de educação (b)

Serviços Sociais (b)
sem restrição sem restriçãoServiços de hospedagem ou

moradia (g)

NOTAS:	 (i)
NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas.
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima devia para instalação dos usos não residenciais n R1.
c) Em vias com largura a 12,00 metros o número máximo de funcionados por turno será igual a 50.

d) Não se aplica o limite de área construída quando o Imóvel em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com O artigo 217 desta lei.

e)blão se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades às 22:00boras.
f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas.
g) As atividades " Hotéis, Flats e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para
embarque e desembarque de veiculos, inclusive para ônibus de turismo.

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas 2M-1 e ZM-2.

Folha 1/1
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•	 •
(I) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei.

(j) Observar o disposto no § 3o do artigo 218 desta Lei.
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1) para área construída
100 rn., 1 vaga a

cada 50 rrla de área
computaval ou fração;
2) para área construída
>100 ma, 1 vaga a
cada 4 rrf da área
destinada aos
consumidores

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 mu de área
construída computava'
ou fração;
2) nR2 = (vaga a cada
35 M. de área
construída computaval
ou fração.

1 vaga a cada 50 mu

de área construída
computava' ou fração

1) nRI = 1 vaga a cada
50 mu de área
construída computava]
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada
35 mu de área
construída computava]
ou fração. Vedada a
locação para uso de

'73
- ,

",
(

I

; •- ;

restrita à
capacidade

definida para as
áreas destinadas

aà locais de
reunião de acordo
com a legislação
de segurança das

edificações

/) para área construída
computava' 0100 mil
não obrigatório;
21 para área construída
computava' 0100 m . e

não exigido 0 1.000 m u, 1 vaga com
espaço para manobra
interna;
3) para área construída
computável 01.000 mu,
1 vaga a cada 1.000
mu ou fração de área
construída computava!,
com espaço para
manobra interna.

estacionamentos
privados.

previsão obrigatória
nas vias consideradas

QUADRO n° 02/e Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS COLETORAS
PARAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-Ia, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas
de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visivel e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/2

Comércio de abastecimento de
âmbito local

sem restrição

das 06:00 às 22:00
(d)

sem restrição

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (1)

Comércio diversificado
das 06:00 às 22:00

Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis - Indt a e Indlb das 06:00 às 20:00

até 99 fundo-
nários (e)

Locais de Reunião ou Eventos
2.500 m2 (c) (h) das 07:00 às 23:00

sem restrição

Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis 750 rn° (c) (h) das 06:00 às 22:00

Serviços Sociais

sem restrição

sem restrição
Serviços técnicos de confecção
ou manutenção

das 06:00 às 20:00
até 99 fundo-

nários (e)Oficinas

Serviços de educação .

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (b) (c)

c),
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•	 •

Estabelecimentos de Ensino
Seriado

das Of5:UU as 23:00 sem restrição I
Área Especial de I

Trafego
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Folha 2/2

Estabelecimentos de Ensino
Não Seriado

das 6:00 às 23:00
horas 1) nR1 = 1 vaga a cada

não exigida

Serviços de hospedagem ou
moradia

sem restrição

sem restrição

50 rn. de área
construlda computável
ou fração;
21 nR2 = 1 vaga a cada
35 mri de área
construida computável
ou fração.

exigida

1) para área construída
computável 5 100 mrtio obrigatória;

Serviços de lazer cultura e
esportes (f)

das 6:00 às 23:00
horas não exigida

NÃO
) para área construlda

computável , 100 m. e
n1000 m., 1 vaga Com

RESIDENCIAL
nR1 e nR2 (b) (c)

Serviços de saúde 750 ma (g)
sem restrição sem restrição

exigida espaço para manobra
interno ao lote;
3) para área construiria

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (d)

sem restrição
não exigida

sem restrição 1 vagas cada 35
ma de área
construida

computável ou
fração (h)

1.000	 .,computava' s.	rn
1 vaga coada 1.000
ma ou traças de área
construiria computável,
coro espaço para
manobra interno ao
lote.

Serviços pessoais

Serviços profissionais das 6:00 às 23:00
horas

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b)Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
c)Ver Quadro rf 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.
d)O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local
e)Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Ind1a e Ind1b instaladas em
imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros
O Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área
construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso.
(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
(I) Observar o disposto no artigo 219 desta lei.
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QUADRO n° 02/f Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
ESTRUTURAIS N3

PARAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUI DO' diumo, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 550 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
. O:EMISSÃO DE RADIAÇA até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-1a, bem corno

disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptIveis fora dos limites das áreas de sua
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que ge em gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 112

Comércio de abastecimento de
âmbito local 1) para área construída

5 100 rn., 1 vaga a
cada 50 m° de área
computável ou fração;
2) para área construido

Comércio de alimentação ou
associado a diversões

sem restrição

> 100 m., 1 vaga a
cada 4 me da área
destinada aos
consumidores

Comércio diversificado 1) nR1 =1 vaga a cada
50 O de área
construída computava,
ou fração;Comércio Especializado
2) nR2 = 1 vaga a cada

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis - Indla e Indl b

35 O de área
construída computava:
ou fração. não exigida

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e n R2 (b) (c)
sem restrição sem restrição sem restriçãoLocais de Reunião ou Eventos

2.500 m2 (a) (c)
1 vaga a cada 50 m, de
área construida
computável ou fração

Serviços de lazer cultura e
esportes (e)
Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis 750 rn° (a) (c) 1) nR1 = 1 vaga a cada

50 O da área
construida computava]
ou fração;

Serviços Sociais

Serviços técnicos de confecção
ou manutenção

sem restrição

2) nR2 =1 vaga a cada
35 m5 de área
construída computava'
ou fração. Vedada a
locação para usada
estacionamentos
privados.

Oficinas

Serviços de educação obrigatória nas vias
consideradas ÁreaEstabelecimentos de Ensino

Seriado
Especial de Trafego

1) para área construiria
computava' 5 100 me
não obrigatório;
2) para área construída
computava' > 100 n). e
5 1.000 rn ., 1 vaga com
espaço para manobra
Interno ao lote;
3) para área construída
computável > 1.000 re.,
1 vaga a cada 1.000
rifou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra interno ao
lote.
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Folha 2/2

NAO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (a) (13)

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição

50 m. de área
construída computava
ou fração;
21 R2 = 1 vaga a Cada
35 m2 de área
construída oomputável
nu fr=v•-5a

não exigido

Serviços de hospedagem ou
moradia

obrigatória a
previsão 11 para área construída

Serviços de saúde (c) (d)

1 vaga a cada 35
m' de área
construída

computável ou
fração (h)

não exigido (h)

u	 5 100 rn2
não obrigatório;
21 para arca construída
computava > 100 m2 e
5 1.000 m2, 1 vaga cor,,
espaço para manobra
interna;
3) para área construída
computáveis 1,000 m.,
1 vaga a cada 1.000
rre ou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra interna.

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (b)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clinicas com área construida total superior a 750 m 2 deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários.

d) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros ás vias estruturas N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída.
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente.
e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
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QUADRO n° 021g Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS ESTRUTURAIS N1 (a) e N2 Folha 1/2

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RU ÍDO'
diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA" 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent

 as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA.'
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta der
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE•
RADIAÇÃO '

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES:
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA*
•

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) para área construída
5 100 tu', 1 vaga a cada não obrigatório
50 in. de área
computaval ou fração:
2) para área construída

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d)

'100 m., 1 vaga a cada
4 rn. da área destinada
aos consumidores

previsão obrigatória
1) para área construída
computávelS 100 rn.
não obrigatório:
2) para área construída
computáveis 100 rn. es

NÃO
RESIDENCIAL nR1

Comércio diversificado 1.000 rn., 1 vaga com
espaço para manobra

Comércio Especializadoe nFt2 (a) (b) (e )
(d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 rn. de área
construída computava'
ou fração;	 2)
nR2 = 1 vagas cada 35
m. de área construída
computava' ou fração.

não obrigatório

interna;	 3
para área construída
computava'' 1.000 in.,
1 vaga a cada 1.000 rn.
ou fração de área
construída computava',
com espaço para
manobra interna.

Indústrias Compatíveis- indla (e)

Industrias Toleráveis - Indlb (e)

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis previsão obrigatória

Serviços Sociais sem exigência
especifica
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Folha 2/2

Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

Oficinas

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d) 1) para área construída

computávelS 100 m2
não obdgatório;Estabelecimentos de Ensino Não

Seriado
1) nR1 = 1 vaga a cada

2) para área construída
computável > 100 m2 es

Serviços de hospedagem ou
moradia

NÃO
RESIDENCIAL nR1

50 m' de área
construída computável

1.000 m 2, 1 vaga coro
espaço para manobra

e nR2 (a) (b) (c )
(d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) ou fração;	 2
nR2 = 1 vaga a cada 35
m2 de área construída
computável ou fração.

previsão obrigatória interna;	 3
para área construída
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m2
ou fração de área
construída computava!,
com espaço para
manobra interna.

Serviços de lazer cultura e esporte
(d)

Serviços de saúde (d)

Serviços da Administração e
Serviços Públicos (d)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direi(
ao imóvel.
b)Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM.
c)Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para as vias locais na ZM.
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte Ill desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais.
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros.
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QUADRO o° 021h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL- ZPI

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO:
Vias locais: período diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* á55 decibéis.
Vias coletoras e estruturais: periodo diurno, NCA* 570 decibéis e noturno NCA* 5 60 decibéis.
São considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão
ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que viera sucedê-la ou substituí-la, bem como o disposto na
legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas propriedades.
A	 nstatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da
escala de Ringelmann.

1.b CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/1

VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computável ou fração

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA
1) para área construiria computável 5 100 m não obrigatório; 2) para área construída computável >100 m' e 5 1.000 m', 1 vaga com espaço para
manobra interna; 3) para área construlda computável > 1.000 m', 1 vaga a cada 1.000 m' ou fração de área construída computável, com espaço para
manobra Interna.

1.c - USOS PERMITIDOS:

Comércio de abastecimento de àmbito local
Comércio de alimentação ou associado a diversões
Comércio diversificado
Comércio Especializado
Indústrias Compatíveis- Ind1 a (a)
Indústrias Toleráveis - Ind1b

NÃO RESIDENCIAL Indústrias Incômodas - Ind2
nR1 e nR2 Locais de Reunião ou Eventos (d)

Associações comunitárias, culturais e esportivas
(a) (b) (c 1(d) (e) Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis

Serviços técnicos de confecção ou manutenção
Oficinas
Estabelecimentos de Ensino Não Seriado
Serviços de lazer cultura e esportes (d)
Serviços da Administração e Serviços Públicos
Serviços pessoais
Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel.
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 021e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3.
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros
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Proc. N°

r .1

•

QUADRO 021i Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATMDADES NÃO RESIDENCIAIS E LARGURA DA VIA
ZONA:ZEIS
CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Comércio de abastecimento de
âmbito locai

1) Máxima de 250 m.
(duzentos e cinquenta

metros quadrados)
•

das 6:00 às 23:00
horas (e)

Comercio de alimentação ou
associado a diversões

Comercio diversificado

Comércio Especializado

Oficinas (f)

Serviços de lazer cultura e esportes
larguracom

inferior a 10 m (dez
metros) e não inferior

Para área construida
computável maior que

Não obrigatório

Serviços profissionais e7 m (sete metros);
2) Máxima de 500 m .
(quinhentos metros

quadrados) para vias
com largura intenor a

sem restrição 100 m . ,	 1 vage
a cada 50 rn' de área
computavel ou fração

•

Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

Serviços da Administração e
Serviços Públicos 12 m (doze metros) e

nas inferior a 10m

Serviços pessoais (dez metros);
3) Sem resbição para
vias com largura igual

ou superior a 12 m
(doze metros).

sem restrição

Para ama construida
computável > 250 riV,
Prever espaço interno
para carga e descarga

Serviços de hospedagem ou
moradia

Locais de Reunião ou Eventos (c)
das 6:00 às 23:00

horas

1 vaga a cada 50 rn . de
área construida

°amputaval ou traças
Associações comunitárias, culturais
e esportivas (c)

Serviços Sociais sem restrição sem restrição Para ama construída >
100 ai',	 1 vaga a

cada 50 nf de área
computával ou fração

Não obrigatório
Serviços de educação (c) sem restrição

Indústrias Compatíveis e Toleráveis
-Ind1a e Ind1b	 (f)

Permitido apenas
em vias com largura

das 6:00 às 23:00
horas (e) sem restrição

ii vaga a cada 100 m. de
área construida

computava! ou fraçãoServiços de armazenamento e
guarda de bens móveis ( f)

Estabelecimentos de Ensino
Seriado Igual ou superior a

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

10 m.	 (d) Para área construida >
too rif,	 1 vaga a

cada 50 em' de área
eamputável ou fraçâo

Exigível, a critério da
CAIEPS, nas vias

consideradas Amas
Especiais de Tráfego (d)

Serviços de saúde sem restrição

NOTAS:

a) Nas ZEIS localizadas nos Distritos da Sé, República, Bom Retiro, Consolação, Brás, Liberdade, Cambuci, Pari, Santa Cecilia e Bela Vista, as restrições relativas à Área Construída
Computável, em função da largura da via, poderão ser reduzidas a critério da CAIEPS.

b) Nas vias estruturais Ni, a critério do órgão competente, poderá ser exigida pista de acomodação para acesso ao imóvel.
c) Não permitido nas vias estruturais Ni.
d) No caso de hospitais, a instalação é sujeita à fixação de diretrizes pela órgão competente, conforme artigo 160 da Parte III desta lei.

e) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local.

(f) grupos de atividades não permitidos na ZEIS-4.

NÃO
RESIDENCIAL CRI
e nR2	 (a) (b)
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•t; 3

QUADRO N° 05, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
Atividades não residenciais permitidas nas zonas de uso:
a)ZEP, ZEPAM, ZPDS e ZLT;
b)ZCLz — I; e
c)ZCLz — II

) USOS NÃO RESIDENCIAIS COMPATÍVEIS COM O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL — nR4: ATIVIDADES PERMITIDAS NAS ZONAS ZEP, ZEPAM,
ZPDS E ZLT

PESQUISA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Atividades de manejo agroflorestal sustentável, devidamente licenciadas pelos órgãos
competentes
Educação ambiental
Manejo sustentável de espécies nativas
Pesquisa científica sobre biodiversidade

MANEJO SUSTENTÁVEL

Agroindústria
Aproveitamento de produtos florestais não madeireiros
Agropecuária
Atividades agroflorestais
Beneficiamento de madeira de reflorestamento
Piscicultura
Silvicultura

ECO TURISMO

Clubes
Ecoturismo
Excursionismo, excetuado o associado a "camping"
Lazer contemplativo
Pesca esportiva nos lagos, lagoas, represas e cursos d'água existentes
Hospedagem ligada ao ecoturismo

USO INSTITUCIONAL

Cooperativas de produtores
Parques temáticos sujeitos a análise caso a caso

SERVIÇOS DE SAÚDE

Clínicas de emagrecimento
Clinicas de recuperação

COMÉRCIO DE ALIMENTAÇÃO ASSOCIADO A DIVERSÕES
Restaurantes
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HOSPEDAGEM E MORADIA

Casas de repouso ou geriatria
Conventos e mosteiros
Hotéis
Pousadas

b) ATIVIDADES PERMITIDAS NA ZONA CENTRALIDADE LINEAR ZCLz -

COMÉRCIO DE ALIMENTAÇÃO SEM CONSUMO NO LOCAL

Adega
Padaria, panificadora sem utilização de forno a lenha
Quitanda, frutaria
Quitutes, doces e bombons

COMÉRCIO DIVERSIFICADO

Antiquários
Farmácia, drogaria, perfumaria e cosméticos
Jornais e revistas
Móveis, tecidos e objetos de decoração e presentes
Show room, exceto show room de motocicletas

SERVIÇOS PESSOAIS

Cabeleireiros e outros tratamentos de beleza (inclusive para animais domésticos)

SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO

Bibliotecas
Educação pré-escolar
Escola de línguas e Informática

SERVIÇOS SOCIAIS
Creche
Orfanato
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Parque Infantil

SERVIÇOS PROFISSIONAIS

Agências bancárias, de câmbio e de turismo
Escritórios administrativos, sem operação de venda de mercadorias de: firmas, empresas,
representação, publicidade e propaganda
Escritórios de Profissionais liberais, técnicos ou universitários.
Escritórios de: financeiras, imobiliárias e departamentos imobiliários de empresas
construtoras, corretoras de imóveis, corretoras de seguros, administradoras de bens e
incorporadoras
Escritórios de: projetos, auditoria, consultoria e assessoria, consulados e representações
diplomáticas
Estacionamento de veículos
Estúdios fotográficos

SERVIÇOS DE SAÚDE

Centro de Diagnósticos, laboratório de análises clínicas
Consultórios, clínicas dentárias e médicas sem internação
Consultórios, clínicas veterinárias sem internação

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM OU MORADIA

Asilo
Casas de repouso ou geriatria
Conventos/ Mosteiros/ Seminários com locais de reunião até 100 lugares
Pensionatos
Pensões

SERVIÇOS DA ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
Agência de correios e telégrafos
Agência telefônica
Delegacia de policia

LOCAIS PARA EXPOSIÇÕES

Espaços e edificações para exposições de artes
Museus, Pinacotecas, Galerias de artes plásticas
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c) ATIVIDADES PERMITIDAS NA ZONA CENTRALIDADE LINEAR ZCL2 -II

SERVIÇOS PROFISSIONAIS

Agências bancárias, de câmbio e de turismo
Escritórios administrativos, sem operação de venda de mercadorias de: firmas, empresas,
representação, publicidade e propaganda..
Escritórios de: financeiras, imobiliárias e departamentos imobiliários de empresas
construtoras, corretoras de imóveis, corretoras de seguros, administradoras de bens e
incorporadoras
Escritórios de Profissionais liberais, técnicos ou universitários.
Escritórios de: projetos, auditoria, consultoria e assessoria, consulados e representações
diplomáticas
Estacionamento de veículos
Estúdios fotográficos

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM OU MORADIA

Asilo
Casas de repouso ou geriatria
Conventos/ Mosteiros/ Seminários com locais de reunião até 100 lugares
Pensionatos
Pensões

SERVIÇOS DE SAÚDE

Centro de Diagnósticos, laboratório de análises clínicas
Consultórios, clínicas dentárias e médicas sem internação
Consultórios, clínicas veterinárias sem internação

LOCAIS PARA EXPOSIÇÕES

Espaços e edificações para exposições de artes
Museu, Pinacoteca, Galerias
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Proc. f,;(.7

11 C .	 3 ni

RF. 10160

QUADRO N° 09, Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
Tabela de Multas

ITEM INFRAÇÃO
IMPOSIÇÃO

DA
MULTA

VALOR
EM R$

Não fixação da licença de funcionamento, artigo 222 Artigo 223 500,00
01

Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no Artigo 224 500,00
02 artigo 223 para uso conforme
03 Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no

artigo 223 para uso permitido
1.000,00

04 Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no
artigo 223 para uso não permitido

2.000,00

05 Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no
artigo 224, incisos I

Artigo 225 1.000,00

06 Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no
artigo 224, inciso ll

2.000,00

Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no 4.000,00
07 artigo 224, inciso III
08 Rompimento do lacre (artigo 227) e hipóteses do

inciso I do artigo 224
Artigo 227 1.000,00

09 Rompimento do lacre (artigo 227) e hipóteses do
inciso II do artigo 224

2.000,00

10 Rompimento do lacre (artigo 227) e hipótese do
inciso III do artigo 224

4.000,00

11 Não atendimento de qualquer das disposições desta
lei, excetuadas as infrações de que tratam os
demais itens desta tabela

Art 221 2,00 a 10,00 por
metro quadrado

12 Paralisação da obra em imóvel enquadrado como Inciso I do 15% do valor
ZEPEC ou sua desconformidade com o projeto
aprovado (artigo 229)

Artigo 229 venal do imóvel

13 Não atendimento da intimação (§ 1° do artigo 230)
Artigo 230,

§ 1°.

15% do valor
venal do imóvel

14 Não atendimento da intimação (§ 2° do artigo 230)
Artigo 230 50,00

§ 2°.
15 Demolição, destruição ou descaracterização do 500Jo do valor

imóvel enquadrado como ZEPEC (artigo 231) Artigo 231 venal do imóvel
Inciso I

Observações:
• os valores das multas previstos nos itens 02, 03, 04, 05 e 06 aplicam-se a cada 250 m2

(duzentos e cinqüenta metros quadrados) ou fração de área edificada ocupada pelo
estabelecimento ou local de trabalho;

• Excetuados os valores das multas previstas nos itens 07, 08 e 10, os demais serão
atualizados pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15133

Total de referências :

1/1
Titulo: LEI N o 15.133 15/03/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento

das multas e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 400/2007 (ver documento)

Autor(es): Carlos Apolinário
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São

Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010
p. 79 c. 3.
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)1 oc. N''

1D.EC9
LEI N o 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010
(PROJETO DE LEI N o 400/07)
(VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - DEMOCRATAS e outros)
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o
escalonamento das multas e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas.
§ 1 0 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme
determina a NBR 10.151.
§ 20 Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo.
§ 30 O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas.
Art. 20 Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião,
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade.
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências
apontadas sejam completadas.
Art. 30 As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei.
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição
sonora, esta será aplicada da seguinte forma:
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00
(quinhentos reais);
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais);
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil)
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais);
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil)
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais);
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil)
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais);
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$
8.000,00 (oito mil reais).
Art. 40 No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de
Multa.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
15 de março de 2010.
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Base de dados : iegis
Pesquisa : decreto AND 34569

Total de referências :

1' od-lo ____ 6_9.i [u,.....d, ...
C_;aric

 1M.(;9

Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO No 34.569 06/10/1994 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo
que possa interferir na saude e bem estar da populaça°, e da outras providencias.

Revogação: Decreto n o 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0 a 90 deste Decreto. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU.

- Decreto n o 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por
este Decreto.
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DECRETO . N9 34.569	 • , DE 6 DE 'OUTUBRO	 DE 1994 .
Institui o "Programa Silencio Urbano -•• PSIU", visando controlar e fiscalizar° rui:

• • dó excessivo que possa interferir na saúde'
e bem estar da população, é dã outras pro-

• videncias.,•
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das .atribuições que lhe são conferidas por lei; e
CONSIDERANDO a multiplicidade ' de estabelecimentos que são
geradores de poluição sonora.
CONSIDERANDO que compete ã Administração Municipal o cot-.
trole e disciplinamento dessas atividades;	 -'
CONSIDERANDO caie é urgente a adoção de medidas com a. fina
lidade de preservar o sossego público;
CONSIDERANDO a importância da ação fiscalizadora como 'meio
de controle,. .	 . • ••DECRETA:	 •

• •Art:'12 - Fica instituído, no âmbito muni
cipalx o ."Programa Silencio Urbano - PSIU", cujos objetT
vos sao:• • I - . Desenvolver ações	 intersecretariais .
voltadas para .coibir a emissão excessiva de'ruidos;,..

• II Estabelecer canais de. comunicaçao en
tre a populaçãO e a Prefeitura para reçebimento de .den6F
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos;	 -

. III - Desenvolver estudos e formular propos
' tas dirigidas para dotaf a Prefeitura dos meios necessI

rios ao efetivo controle da emissão de ruídos;
.	 IV - Incentivar a capacitação de recursos hd

manos Para exercer o controle de emissão de ruídos; .
• 'V - Estabelecer alvos prioritários e cro
nograma das ações necessarias;

VI - Divulgar, junto à população, meteria
educativa e Conscientizadora dos. efeitos'prejudiciais cau
sados pelos ruidos excessivos;.	 .
• .VII - . Eirmar convênios:contratos e estabe
lecer contatos com orgãos ou entidades que, direta ou ai'
diretamente, possam contidbuir para o desenvolvimento do
"Programa Silencio Urbano";
" VIII.- Adequar o processo de Licenciamento Am

biental às normas legais em vigor.	 •
- Art. 2 2 - O "Programa Silencio Urbano" se

ra coordenado peia Secretaria Municipal do Verde e do mén
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am•
biental - DECONT e devera contar com a participação da Sé

• cretaria das Administrações Regionais - BAR, Secretaria£
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,.Secretaria•Mu
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Aba s
.tecimento --SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoil
tana	 C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitas.

Art. 3. 2 - À Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA, na'qualidade'de coordenadora do
"Programa Silencio Urbano", compete:

_ ._
I - Gerenciar as açoes no âmbito do "Pro

grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgãos,
volvidos;

Ii.- Desenvolver treinamento para os servi
dores envolvidos;

III - Receber denuncias decorrentes de pro
blemas causados por emissão excessiva de ruidos;

. IV Definir as arcas de atuaçao, a vista
de denúncias e levantamentos 'estatisticos;

V - Elaborar plano de açao;
- VI - Colaborar na , reaiização das medições

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de
Controle Ambiental;

VII - Desenvolver estudos para a compilação
dos dados colhidos em decorrencia das açoes,* a fim de nor

..tear a constante avaliaçao do "Programa Silencio Urbano";
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os 'seus "resultados.	 •
Art. 4 2 - À Secretaria das Administrações

Regionais - SAR, compete:
I -.Designar os Agentes Vistores que atuá

rão no "Programa Silencio Urbano".;
II - Comunicar a Secretaria Municipal do

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, rela
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimeF
to expedito;	 .	 .

III - Participar das ações coNNntuscom a Se
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Sé
cretaria da Habitação e Detenvolvimento Urbano - SICYS, Sé
Cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda.
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no periodo noturno;

IV - Realizar vistorias e as mediçoes' ne
'cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal dE
.Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

V - Verificar as condições de licenciamen
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni
cipais a que esteja sujeito;

VI - Lavrar os autos de imposição de pena
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver
Gle e do Meio Ambiente - SVMA. M
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•

• .	 Parágrafo único - . As compet .encias , elenca,

	

das neste artigo não excluem aquelas pertinentes as ações 	 —":;-,:!;

ordinarias da Secretaria das Administrações Regionais .- i'' ''	 1	 '
SAR na mataria.	

--.'..,.._	 _	 .(-

- . Art. 5 2 - A Secretaria da Habitação e'De

	

senvolvimento Urbano - , SEHAB, atraves do Departamento da 	 U: ;,(.: ,z. - , ia!he
Controle do . Uso de Imoveis - CONTRU, compete: •	 '	 kr-. 10.8ng

.	 1 - Designar tecnicos que atuarão no "Pro,.
grama Silencio Urbano";	 .

.	 •II - Comunicara. Secretaria Municipal	 do

	

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 	 .

	

ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as- 	
.

açoes adótadas•visando seu atendimento expedito; •
.	 .III - Participar de ações conjuntas comaSe.

	

cretaria Münicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 	 •	
.

cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU

	

nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas	 '
,

• .

tecimentb - SEMAB e Coordenadoria da- Guarda Civil Metropõ.
'litana - CGM, inclusive no periodo noturno; 	 •

IV - Verificar, no âmbito de sua atuação,as
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como .
as demais posturas municipais'a que esteja sujeito; 	 . .

.	 V,- Intimar os locais de reuniao inscritos
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunião, que 	 estejam,	 •

	

emitindo ruídos acima dos nivçis fixados por lei,.a. execu	 .
tarem serviços e obras necessarios a proteçao adustica; T

.	 VI - Notificar os locais de reunião que-se
enquadrem no artigo l a do Decreto il 2 24.636, de 24 de: se,
tembro de-1987, e . que nao estão inseridos no CADLORE,	 1,

apresentarem o laudo tecnicd de segurança necessario ao'

	

atendimento legal e técnico, incluindo proposta de . prote	 •
ção adustica parà o local.. .	

_

'	 • Art. 6 2 - À Secretaria Miinicipal de Trans
portes - SMT, compete: 	 • .	

_

	

-I - Designar servidores com competencia pa	 .	 .
ra atuar no '"Programa Silencio,Urbano";

II - Comunicar a Secretaria Municipal	 do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal	 de •
Transportes - SMT;

III - Participar de ações conjuntas cana Se
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sa
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Sa
.cretariá Municipal de Abastecimento ,- SEMAB e Coordenador
ria da Guarda Civil Metropolitana ' --CGM;	 .	 .

IV - Realizar vistorias e avaliações neces.
sarjas, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver
de e do Meio Ambiente - SVMA;

V - Lavrar os autos de imposição de pena
lidades,no âmbito pe sua competencia.

Art. 7 a - A Secretaria Municipal de Abas
tecimento .- SEMAB, compete:-.	 . '	 .	 . •

. I - Designar servidores com competãnciapa
ra atuar no "Prog rama Silencio s Urbano";	 .

'II - Comunicar a . SeCretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te'encaminhadas às unidades da Secretaria Municipal . de
Abastecimento - SEMAB;-	 .	 .	 .

	

III - Participar de ações conjuntascom a Se	 •
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; Se
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, SI
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoriada
Guarda Civil Metropolitana - CGM;

'IV - Realizar vistorias e avaliações neces
parias, sob a coordenação 'da Secretaria Municipal-do VeF-
Ra'e do Meio Ambiente - SVMA; •	•

V - Verificar, no âmbitõ de sua atuação,
as condições de licenciamento dos.estabelecimentos, 	 bem
como as demais posturas municipais a que estejam sujeite; 	

.

All - Lavrar os autos de imposiçao de pena
lidadas, no âmbito de sua competencia. 	 .	 .

•• Art. 82 - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as ' visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 	 a
ROMU como apoio a essas ações.	 .	 .

	

-	 •	 •

- Art. 92 - No Prazo de . 30 (trinta) dias i a se

cretaria das Administrações Regiofiais - SAR, a Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, á Secretaria Municipal.
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci •
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal da
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicaçao de • servido 	

• .

res queátuarão no "Programa Silencio Urbano", bem como dos
• equipamentos e materiais disponiveis para a éfetivaconcre.	 .
tizaçao das- ações.

.	 ,	 Art. 10 - As ações atinentes ao -"Programa
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 	

•	
•

rodo noturno, inclusive nos fins de 'semana- feriados.•
.	 • Art. 11 - Os servidores envolvidos 	 nas	

. .

ações pertinentes 'ao "Programa Silencio Urbano" . deverao
estar munidos de .identificaçao funcional.
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1-J ....
Pm•-.. N'

:	 Art. 12- Este decteto entrara em . vigor --
na data de suá publicação, revogadas as disposiçoes	 em
contrario.

R-	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DÉ SX0 PAULO, aos 6 de outubro 	 .
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.	 .	

•

PAULO MALUF, Prefeito 	 .	 .	 • : •
JOSÉ'ALTINO MACHADO, Secretario dos Negacios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSS/, RespondendO pelo Cargo de Secretario
das Finanças'	 •	 .
WALTER CORONADO ANTUNES, SecrStãrio Municipal de Transportes .
WALDEMAR COSTA FILHO, 'Secretário Municipal de Abastecizento .
• FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re 	 •
gionais	 .	 .
LAR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL,. Secretario da Habitação
e' Desenvolvimento Urbano • ,
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretarid-Munitipal do Verde e
do Meio Ambiente	 .	 .
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	 .de
outubro dé'1994.	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994

Decreto n 2 34.569, de. 6'de Outubro- de . 1994
No Art. 6 2 - Item III - Leia-se cana segue e não cano constou:

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, 	 	 •

•

To
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)

:)_DECRETO N 2 35.928	 DE 6 DE MARÇO	 DE 1996 •

w
• Reestrutura o Programa Silencio Urbe. -

. no - PSIU, instituido pelo Decreto n2

34.569, de 6 de outubro de 1994,. e dá
outras providencias.

•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de . São Paulo, usando
das atribuições que-lhe sãJconferidas por lei, e
CONSIDERANDO as disposições - contidas no Decreto n234.669,

• de 6 de outubro de 1994, que instituiu . o Programa Sklm	 •

cioUrbano - PSIU, visando controlar efiscalizar o ruída'
excessivo que possa interferir na saude e bem estar da•
populaçao;	 •
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n 2 35.919,
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu à Secretaria .
Muncipal de-Abastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-
ferido
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqeacionar
convenientemente e coordenaçao do Programa em questão,
atribuida a Secretaria Municipal de Abastecimento --
SEMAB-,	 '	 •
DECRETA:•	 . -

Art. 1 R O Programa Silêncio, Urbano será
coordenado-p ela Secretaria Municipal de Abastecimento -
SENAS e deverá contar com a participação da Secretaria
das Administrações Regionais-- SAR, Secretaria- da-Habi-
tação e-Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCN e demais Secretarias, sempre que
solicitadas. .

Art. 22 - À Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEMAB, na qualidade de coordenadora do
Programa Silêncio Urbano, compete:

• I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos;

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano;

.III - desenvolver treinamento para os
servidores envolvidos;

TV -:realizar vistorias e avaliações se-
cessárias;.	 .	 „	 .

VI - lavrar os autos de imposição de pe-
•nalidades;

VII - receber denúncias decorrentes de .
problemas causados por emissão excessiva de ruídos;

VIII - definir as áreas de atuação, à-
vista de denúncias e levantamentos estatísticos;

IX - elaborar plano de ação; .
. X - desenvolver estudos para-a compilação

dos dados colhidos em decorrência das ações, a-fim de
nortear a constante avaliação do'Programa Silêncio Ur-
bano;	 •	 .

- XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados.

Art.' 3 2 - À Secretaria das Administrações
Regionais- SAR, compete:

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano;

II - comunicar à Secretaria Municipal de
-Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for-
muladas . junto às Administrações Regionais, relatando,
inclusive, as ações adotadas, visando seu'atendimento
'expedito;

. • III - realizar vistorias é as medições.
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal'
de Abastecimento - SEMAB;

. .IV - verificar as condições de licencia-
mento dos , estabelecimentos, bem como as demais posturas
municipais a que esteja sujeito.'

At. 42 - À Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano SEHAB, através de Departamento de

' Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete:
. -	 I - designar técnicos que atuarão no Pro--	 ,

grama Silêncio Urbano;
• II - comunicar à Secretaria Municipal de,

Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for-.
iuladas junto ao.CONTRU, relatando inclusive as ações
adotadas visando seu atendimento expedito;

III	 verificar, no âmbito de sua atua-.
ção, -as condições de licenciamento do estabelecimento,
bem como es demais posturas municipais a que esteja su-
jeito ;

•

V - verific c-v,no -âmbito de sua -atuação,
as condições de ricencianent6 "dos estabelecimentos, bem
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos;
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IV - intimar. os *responsáveis pelos locais
de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião
CADLORE, que estejam emitindo ruldos acima dos níveis C
fixados por lei, a executarem serviços e abram necessá-
rios à proteção acústica;

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2 do Decreto
n 2 24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local.

• •	 Art. 5 2 - À Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, compete;

I - designar técnicos com competência
para atuar no Programa Silêncio Urbano;

• II - comunicar à Secretaria Municipal de
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT;

III realizar vistorias e . avaliações ne7
cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de
Abastecimento - SEMAS;

IV - lavrar os autos de imposição de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência.

Art. 6 2 - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e * integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria * M1.1
nicipel- de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como
apoio a essas ações;	 •

Art. 7 2 A Secretaria das* Administrações
' Regionais SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento - Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de.Trans-.
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - GGM, enviarão; imediatamente após a publicação
deste . decreto, à 'Secretaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB a indicação dé servidores que atuarão no Programa
'Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais
disponíveis para . a efetiva concretização das.ações. • :

Art. 8 2 - As Competências elencadas nos
artigos 2 2 , 3 2 , 4 2. e 5 2 não excluem aquelas*pertinentes
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na•maté-
ria.

Art. -9 2 - As Secretarias envolvidas no•

Programa Silêncio Urbano -e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - G•M deverão, quando Convocadas,
participar de ações conjuntas.	 •

_ Art. 10 - Este decreto entrará erevigor•

na data de sua publicação, revogadas, as disposições em
contrário . e, em especial os artigos 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5, 62,
7 2 , 8 2 e 9 2 , * do Decreto n 2 34.569, de 6 de outubro de
1994.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos . 6 .de março
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO •	 •
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Neg6cios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO.,Secretario dm3Fimmnas
CARLOS-DE SOUZA TOLEDO, Secretárió Municipal de Transportes
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de. Abasteci
mento	 •
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administraçaes . Regia
nais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação
e Desenvolvimento Urbano . . 	 • ,
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo Pelo Expediente da

•Secretaria Municipal do Planejamento'
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de'
março 	 de 1996.	 •.	 .	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario doGoverno Municipal

n X_ .	 •(-)
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Câmara Municipal de São Paulo
-

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 45817

Total de referências : 1

Título: DECRETO N o 45.817 04/04/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais.
Alterações: Dec. 47.415/2006 - Altera o subitem "bingo" do item II, subcategoria de uso nR2 do Quadro

n o 2, anexo a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 48.460/2007 - Altera o inciso IV do art. 5 0 deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.264/2008 - Acrescenta e exclui subitens, constantes do Item II - Subcategoria de
Uso nR2, do Quadro n o 2, anexo a este Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei n0 13.885, de 25 de
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo;
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei n 0 13.885, de 25
de agosto de 2004,
DECRETA:
CAPÍTULO I
Dos Objetivos
Art. 1°. Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias,
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei
n0 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de
São Paulo.
CAPÍTULO II
Dos usos e atividades
Seção I
Das categorias de uso
Art. 20 . As categorias de uso são definidas em:
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou
grupo de indivíduos;
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de
prestação de serviços, industriais ou institucionais.
Seção II
Da Categoria de Uso Residencial - R
Art. 3°. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias:
I - Ri: uma unidade habitacional por lote;
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente
e/ou superpostas;
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas
verticalmente.
§ 1 0 . As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso,
conforme dispõe o Quadro n 0 01 anexo a este decreto.
§ 2°. A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos
preservados.
§ 3°. Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo
152 da Lei n0 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros n 0 04 dos Livros I a XXXI
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei.
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Art. 40 • A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei n o 13.885, de
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso
independente para a via oficial de circulação;
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o
conjunto ser agrupado horizontalmente;
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação;
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas,
geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular interna ao
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação, podendo ser
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m 2 (quinze mil metros
quadrados).
§ 1 0 . A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategoria de uso
residencial R2h é igual a 62,50m 2 (sessenta e dois metros e cinqüenta centímetros
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional
a divisão entre a área total do terreno e o número de unidades habitacionais, exceto
nas zonas de uso de que trata o § 20 deste artigo.
§ 20 . A quota mínima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, ZCLz,
ZPI, ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do
artigo 108, respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei n o 13.885, de 2004.
§ 30 . As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas horizontalmente
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que:
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a
zona de uso onde se localizam;
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei n o 13.885, de 2004, e deste
decreto.
§ 40 . O conjunto residencial horizontal, de que trata o inciso III do "caput" deste
artigo, deverá atender às disposições dos artigos 7 0 e 80 deste decreto.
§ 50 . E permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto.
Art. 50 . O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo
com o que dispõe o artigo 153 da Lei n o 13.885, de 2004:
I - previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados,
correspondentes a 5m 2 (cinco metros quadrados) por unidade habitacional;
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo
190 da Lei n o 13.885, de 2004, podendo estar situadas na própria unidade
habitacional, em bolsão de estacionamento ou em subsolo;
III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de
circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que:
a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00m (três metros),
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida;
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura
mínima de 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados à circulação de
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento);
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis
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metros), respeitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes
casos:
1 - nos conjuntos com até 20 (vinte) unidades habitacionais;
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos;
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecional;
IV - cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais
superpostas deverá ter, no máximo, 9m (nove metros) de altura, medidos a partir do
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, até o limite superior da
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila;
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para cálculo da
altura mencionada no inciso IV deste artigo;
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais
e de fundo estabelecidos pela Lei n o 13.885, de 2004;
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de
ocupação;
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias
internas de circulação de veículos e de pedestres serão considerados frações ideais do
condomínio e bens de uso exclusivo do conjunto.
§ 1 0 . O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos.
§ 20 . O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o
artigo 247 da Lei n o 13.885, de 2004, as restrições contratuais do loteamento, quando
mais restritivas.
§ 30 . O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e
acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou superior a 10m
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para
vias oficiais de circulação de veículos com largura inferior a 10m (dez metros) e igual
ou superior a 8m (oito metros), desde que esteja previsto estacionamento de
visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de estacionamento para
cada duas unidades habitacionais.
§ 40 . O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever:
I - arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
II - drenagem das águas pluviais;
III - sistemas de distribuição de água e de coleta e disposições de águas servidas e
esgotos;
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ 5 0 . Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo,
construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei, desde
que:
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades
pertencentes ao conjunto;
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, previstas no
projeto aprovado, atenderem às condições que garantam acessibilidade, higiene e
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo
contra a erosão;
b)as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação
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de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo
de alimentos.
Art. 60 . A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei n o 13.885, de
2004, compreende as seguintes tipologias:
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios;
II - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando
vedado o acesso direto das unidades habitacionais pela via oficial de circulação.
§ 1 0 . É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto.
§ 2o . Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput" deste artigo, poderão
beneficiar-se das disposições do inciso II do artigo 7 0 deste decreto, referentes às
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos
nos incisos I, II e III do artigo 7 0 deste decreto.
Art. 70 . Os conjuntos residenciais horizontais, conforme o disposto no inciso III do
artigo 40 deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou
terrenos inferior a 20.000m 2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no inciso II do artigo 60
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da
Lei n o 13.885, de 2004:
I - espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no
mínimo, a 5m 2 (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área
nunca inferior a 100m 2 (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com raio
mínimo de 5m (cinco metros);
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m 2 (três metros quadrados) por
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 100m 2 (cem metros
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do
coeficiente de aproveitamento até o máximo de 3m 2 (três metros quadrados) por
habitação;
III - os espaços definidos nos incisos I e II deste artigo serão devidamente equipados
para os fins a que se destinam, constituindo parte integrante do projeto;
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres interna ao conjunto
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será
de:
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros);
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem
metros);
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua
extensão for maior do que 100m (cem metros);
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação
isolada, desde que o acesso à via oficial de circulação seja feito por uma das vias
definidas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "h" do inciso V deste artigo;
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de
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circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei;
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá
prever:
a) arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações;
b) drenagem das águas pluviais;
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas
servidas e esgotos;
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente.
§ 10 . Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei n o 13.885, de 2004, os conjuntos
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nR1,
correspondendo ao máximo de 2m 2 (dois metros quadrados) de área construída por
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de
instalação estabelecidos segundo a categoria de via.
§ 20 . Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas
previstas em lei, desde que:
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades
pertencentes ao conjunto;
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às
instalações mínimas executadas, quando:
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial horizontal e
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem
como a proteção do solo contra a erosão;
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo
de alimentos.
Art. 80 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou
terrenos superior a 20.000m 2 (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão
atender às seguintes disposições:
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3 0 e 6o da Lei no
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no inciso X do citado
artigo 60 e, quanto à pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de
São Paulo a que refere o seu inciso VI;
II - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra-estrutura;
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a:
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário;
b) 40m 2 (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação;
c) 15m 2 (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas
verdes, arborizadas e ajardinadas;
d) 4m 2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para
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áreas institucionais cobertas ou não;
e) 2m 2 (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos
comunitários, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a
critério do projeto;
f) 1m 2 (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação
infantil, quadras esportivas e piscinas;
g) 4m 2 (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nR1,
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas para cada zona de uso, e
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas segundo a categoria da via;
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se:
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres interna ao conjunto
será de 4m (quatro metros);
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será
de:
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros);
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem
metros);
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua
extensão for maior do que 100m (cem metros);
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "h" e "c" do inciso III deste
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento)
respectivamente.
§ 1 0 . Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local
constantes da listagem da subcategoria de uso nR1 do Quadro no 02 anexo a este
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permitidos
na zona de uso, observadas as seguintes condições:
I - a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 250m 2 (duzentos e
cinqüenta metros quadrados);
II - a edificação deverá obrigatoriamente ter pelo menos um acesso por uma via oficial
de circulação de veículos;
III - deverão ser obedecidos recuos de 5m (cinco metros) de frente e 3m (três metros)
de ambos os lados em relação à divisa do lote onde estiver implantado o conjunto
residencial, bem como em relação às vias internas do conjunto;
IV - a edificação deverá ficar afastada no mínimo 6m (seis metros) em relação às
demais edificações do conjunto;
V - as áreas destinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do conjunto residencial.
§ 20 . Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação e o
coeficiente de aproveitamento serão calculados considerando-se a área bruta do
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terreno correspondente ao conjunto projetado.
Art. 90 • Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no
mesmo lote, desde que as respectivas subcategorias de uso R2h e R2v sejam
permitidas na zona de uso onde se localizem.
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de
estacionamento de veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m2
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Pólos Geradores de Tráfego e
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança respectivamente, aplicando-se
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3,
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto.
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei n0
13.885, de 2004, considera-se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei n 0 7.805, de 1 0 de novembro de
1972.
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput" deste artigo somente será permitida a
subcategoria de uso R1 e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h
observadas as disposições do artigo 183 da Lei n 0 13.885, de 2004.
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n0
13.885, de 2004, considera-se rua sem saída a rua ou trecho de rua com conexão
apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o
mesmo percurso para a chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso.
§ 1°. São permitidas as subcategorias de uso R1, R2h e R2v nas ruas sem saída,
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n 0 13.885, de 2004.
§ 20 . Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei n o 13.885, de 2004, a
altura máxima da edificação - H é a distância entre o pavimento térreo e o ponto mais
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d'água, conforme o disposto no inciso
XXV do artigo 2 0 da Lei n0 13.885, de 2004.
Seção III
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide-se nas seguintes
subcategorias de uso:
I - usos não residenciais compatíveis - nR1: atividades compatíveis com a vizinhança
residencial;
II - usos não residenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo
à vizinhança residencial;
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial
por natureza ou potencialmente geradoras de impacto de vizinhança ou ambiental;
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento
sustentável - nR4: atividades que podem ser implantadas em áreas de preservação,
conservação ou recuperação ambiental.
Art. 14. Classificam-se na subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades:
I - comércio de abastecimento de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao
consumidor de produtos alimentícios sem consumo no local;
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de
produtos relacionados ou não ao uso residencial;
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais
de âmbito local;
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial;
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à
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prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial;
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré-escolar ou à
prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado;
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade
pública ou de cunho social;
VIII - associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local;
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de
serviços de moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso;
X - serviços da administração e serviços públicos;
XI - usos industriais compatíveis - Ind-1a.
§ 1 0 . As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste artigo são as
relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto, com exceção das atividades do
grupo usos industriais compatíveis - Ind-1a que se divide em outros grupos de
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto.
§20 . A atividade "show room", enquadrada no grupo de atividades comércio
diversificado constante no inciso II do "caput" deste artigo, define-se como uso não
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito
e/ou retirada de mercadorias no local.
Art. 15. Classificam-se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades:
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento
de atividades de lazer e diversão;
II - comércio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos
específicos;
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de
reparos em geral e de confecção ou similares;
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da
população;
V - estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao ensino
fundamental e médio da educação formal;
VI - estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino
complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento, ou à educação
informal em geral;
VII - serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico;
VIII - locais de reunião ou eventos;
IX - serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas
ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e estacionamentos de
veículos;
X - usos industriais toleráveis - Ind-1b;
XI - usos industriais incômodos - Ind-2.
§ 1 0 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste
artigo são as relacionadas no Quadro n o 02 anexo a este decreto, com exceção das
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind-1b e usos industriais incômodos
- Ind-2, que se subdividem em outros grupos de atividades de acordo com as
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto.
§ 20 . Para fins de aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo, considera-
se como comércio de alimentação associado a diversões os estabelecimentos
comerciais, inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalações
para "shows" e eventos e palco para "shows" e espetáculos.
Art. 16. Classificam-se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atividades:
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I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos;
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que
direta ou indiretamente afetem:
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;
b) as atividades sociais e econômicas;
c) a biota;
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente;
e) a qualidade dos recursos ambientais;
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga
na capacidade de atendimento da infra-estrutura.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n o 02 anexo a este decreto.
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados:
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei no 13.885, de
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para a
subcategoria de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via,
nos Quadros no 02 anexos da Parte III da Lei n o 13.885, de 2004;
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro n o 04
anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004.
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3:
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento
Sustentável - ZPDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT;
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de
quadra a elas lindeiras;
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp;
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM;
V - nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC;
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG;
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4;
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras
e nas Zonas Centralidade Lineares ZCLz -I, ZCLz - II;
IX - nas vias locais das Zonas Mistas - ZM;
X - nas vias com largura inferior a 12m (doze metros).
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas
como nR3 ou, ainda, previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas.
§ 1 0 . Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo
Decreto n o 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências
adicionais relativas a:
I - recuos;
II - gabarito;
III - permeabilidade e cobertura vegetal;
IV - espaços para estacionamento, condições de instalação (área construída
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computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e
desembarque, pátio para carga e descarga);
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e
ambiental.
§ 20 . A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados
na subcategoria de uso nR3, atendidas as disposições do "caput" deste artigo, está
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação específica
relativas a:
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres,
com respectivas áreas de acomodação e acumulação;
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de
veículos e passageiros, pátio de carga e descarga;
III - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos;
IV - medidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema
viário.
Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambiental e/ou de impacto de
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação
vigente.
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a
saneamento ambiental, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos,
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município,
desde que sua localização e características do empreendimento sejam previamente
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própria e as
competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança e ambiental.
§ 1 0 - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de energia
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, torres,
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e
ferrovias.
§ 20 - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às
disposições da Lei n o 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto n o 44.944, de 30
de junho de 2004.
Art. 21. Classifica-se na subcategoria de uso nR4 os seguintes grupos de atividades:
I - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por
períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como
pesquisa científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros;
II - atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas às
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária,
dentre outras;
III - ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de
condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturismo,
clubes, pousadas, entre outras;
IV - uso institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições
públicas ou privadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parques
temáticos, dentre outros;
V - serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento ou recuperação física ou
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mental, tais como clínicas de recuperação e casas de repouso;
VI - comércio de alimentação associado a diversões: atividades cujo desenvolvimento
envolvam instalações e ambientes relacionadas ao preparo ou conservação de
alimentos, bem como diversões associadas aos usos de lazer e turismo;
VII - hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a prestação de serviços de
moradia temporária ou provisória ou de cunho social ou religioso.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n o 03 anexo a este decreto.
Seção IV
Da classificação dos usos não residenciais industriais
dos grupos de atividades usos industriais
Art. 22. Os usos industriais classificam-se nos seguintes grupos de atividades:
I - usos industriais compatíveis - Ind-la;
II - usos industriais toleráveis - Ind-lb;
III - usos industriais incômodos - Ind-2;
IV - usos industriais especiais - Ind-3.
§ 1 0 . O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-1a enquadra-se na
subcategoria de uso nR1 e os grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos
industriais incômodos - Ind-2 na subcategoria de uso nR2, de acordo com as
disposições dos artigos 14 e 15 deste decreto.
§ 2o . No grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3, de que trata o artigo
169 da Lei n o 13.885, de 2004, são relacionadas as atividades industriais cuja
instalação é proibida no Município.
Art. 23. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-1a divide-se nos
seguintes grupos de atividades:
I - confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não utilizem
processos de tingimento de fibras ou tecidos;
II - fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de ruídos e
vibração compatíveis com o uso residencial;
III - fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja incomodidade está
vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de
transformação de materiais, tais como anodização e pintura;
IV - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: indústrias
cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo processada
qualquer operação de transformação de materiais;
V - fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos
de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e
relógios: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem,
não sendo processada qualquer operação de transformação de materiais.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste
artigo são as relacionadas no Quadro n o 04 anexo a este decreto.
Art. 24. O grupo de atividades usos não residenciais industriais toleráveis - Ind-1b
divide-se nos seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à
fabricação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotisserie, dentre outros,
com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), cujo potencial
poluidor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico;
II - fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, tecelagem,
beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos;
III - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e
calçados: indústrias de artefatos de couro, sem operações de curtimento e preparação
de couros e peles, inclusive subprodutos;
IV - fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à fabricação de
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laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente geradores
de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento;
V - fabricação de produtos de madeira: indústrias com potencial de emissão de ruídos
e poeiras, passíveis de tratamento;
VI - fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústrias de
montagem que não envolvem transformação de matéria-prima;
VII - fabricação de móveis: indústrias com baixo potencial de poluição do meio
ambiente, com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com
geração de material particulado, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial,
passíveis de serem controlados.
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro n o 04 anexo a este decreto.
Art. 25. Poderão ser enquadrados na subcategoria de uso industrial compatível Ind-la,
mediante análise prévia pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações
e Parcelamento do Solo - CAIEPS, os estabelecimentos industriais nos quais não seja
processada qualquer operação de fabricação, mas apenas de montagem.
Art. 26. O grupo de atividades usos industriais incômodos - Ind-2 divide-se nos
seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à
preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros;
II - fabricação de produtos do fumo: indústrias potencialmente incômodas pela
emissão de odores;
III - fabricação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao beneficiamento e
tecelagem de fibras têxteis, estamparia e texturização, alvejamento e tingimento de
tecidos, dentre outros;
IV - fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à fabricação de
papel, papelão, cartolina e cartão;
V - edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e
com riscos de periculosidade por uso de solventes em operações de impressão,
emissão de poluentes atmosféricos e manipulação de substâncias inflamáveis;
VI - fabricação de produtos químicos: indústrias destinadas à fabricação de produtos
químicos que envolva processos e operações com potencial de insalubridade,
periculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento;
VII - fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à fabricação de
fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos de
regeneração de borracha;
VIII - fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos destinados
à fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque,
dentre outros;
IX - metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados de aço,
metalurgia de diversos metais e fundição;
X - fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos:
estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda,
têmpera, cementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros;
XI - fabricação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à
fabricação de motores, bombas, tratores, armas, dentre outros, potencialmente
poluidores da água, do ar e do solo;
XII - fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: estabelecimentos
destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, fios e
cabos, dentre outros;
XIII - fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias:
indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do
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empreendimento que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação
adequadas;
XIV - fabricação de outros equipamentos de transporte: indústrias potencialmente
incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento que exigem
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas;
XV - indústria extrativista.
§ 1 0 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste
artigo são as relacionadas no Quadro n o 04 anexo a este decreto.
§ 20 . Ficam enquadrados na subcategoria de usos industriais incômodos - Ind-2, os
estabelecimentos industriais nos quais houver processo de fundição de metais,
ferrosos ou não ferrosos, necessário ou não ao desempenho da atividade na qual está
classificado o estabelecimento.
§ 30 . As atividades industriais agrupadas nas categorias edição, impressão e
reprodução de gravações, fabricação de máquinas e equipamentos e fabricação de
máquinas, aparelhos e materiais elétricos, por meio de comprovação prévia do
interessado de que a atividade atende aos parâmetros de incomodidade estabelecidos
para a zona e via em que se situam, mediante aprovação de requerimento pelo
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e
análise prévia da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, poderão
ser reclassificadas e enquadradas na subcategoria de usos não residenciais industriais
toleráveis - Ind-lb, ficando vedada a instalação nas vias locais das zonas ZM e ZMp.
§ 40 . Não são passíveis do reenquadramento de que trata o § 3 0 deste artigo as
seguintes indústrias:
I - fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos;
II - fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação.
§ 50 . As atividades relacionadas ao extrativismo, enquadradas como Ind-2, deverão
ser submetidas à apreciação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente -
SVMA, excetuando-se a pesquisa e lavra de água mineral.
§ 60 . A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser permitida nas zonas de uso que
admitam uso não residencial desde quesua localização seja previamente aprovada pela
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, que fixará as características de
dimensionamento, aproveitamento, ocupação, permeabilidade, recuos, gabaritos de
altura máxima e demais condições, e pelo órgão ambiental municipal competente.
Art. 27. A fabricação de produtos têxteis, de papel e produtos de papel, de produtos
químicos, de produtos de minerais não-metálicos, metalurgia básica, de produtos de
metal, de máquinas e equipamentos, de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, a
fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias, de outros
equipamentos de transporte e indústria extrativista, enquadrados como Ind-2,
constam da lista de atividades potencialmente contaminadoras do solo e águas
subterrâneas da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB,
devendo, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a sua
implantação conter medidas mitigadoras dos riscos envolvidos nos respectivos
processos produtivos.
Art. 28. O grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3 divide-se nos
seguintes grupos de atividades:
I - fabricação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à produção de
óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, dentre
outros, que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu tratamento;
II - curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade
dos efluentes e resíduos sólidos industriais gerados que, em geral, necessitam de pré-
condicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento públicos ou
privados;
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III - fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel;
IV - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares:
indústrias com alto potencial de poluição da água e do ar, gerando resíduos sólidos,
que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem
alta periculosidade, riscos de incêndios e explosões, causando sérios incômodos à
população;
V - fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações com
potencial de insalubridade, periculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde
pública e o meio ambiente;
VI - fabricação de borracha: indústrias com operações de beneficiamento ou
regeneração de borracha;
VII - fabricação de produtos de minerais não-metálicos: estabelecimentos destinados à
fabricação de cimento, cal, telhas, tijolos, dentre outros;
VIII - metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, ferro e
aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações,
além de poluir a água e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas
complexas e onerosas para o seu tratamento.
§ 1 0 . Ficam também classificados como Ind-3, os estabelecimentos industriais nos
quais houver processos de:
I - redução de minérios de ferro;
II - beneficiamento e preparação de minerais não-metálicos não associados em sua
localização às jazidas minerais;
III - qualquer transformação primária de outros minerais metálicos não associados em
sua localização às jazidas minerais, excetuado o caso de metais preciosos;
IV - regeneração de borracha;
V - liberação ou utilização de gases ou vapores que possam, mesmo acidentalmente,
colocar em risco a saúde pública, o qual será verificado em função da toxicidade da
substância, da quantidade de gases ou vapores que possam ser liberados e da
localização do estabelecimento industrial.
§ 20 . Mediante aprovação do CADES e análise prévia de SVMA, as atividades
classificadas como usos não residenciais industriais especiais - Ind-3, de que trata o
"caput" deste artigo, poderão ser reclassificadas como Ind-2 ou Ind-1 por meio de
comprovação prévia do interessado de que a atividade atende aos parâmetros de
incomodidade estabelecidos para a zona e via em que se situa.
Seção V
Da instalação dos usos não residenciais
Art. 29, A instalação de usos não residenciais no território do Município deverá
atender, simultaneamente, às seguintes disposições: 	 •
I - parâmetros de incomodidade definidos por zona de uso nos Quadros n os 02/a a
02/g anexos à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004, relativos:
a) à emissão de ruído;
b) ao horário para carga e descarga;
c) à vibração associada;
d) à potência elétrica instalada;
e) à emissão de radiação;
f) à emissão de odores;
g) à emissão de gases, vapores e material particulado;
h) à emissão de fumaça;
II - condições de instalação definidas para os grupos de atividades não residenciais,
por zona de uso, nos Quadros n os 02/a a 02/g anexos à Parte III da Lei n o 13.885, de
2004, relativas:
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a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;
b) à implantação de pátio de carga e descarga;
c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de pessoas;
d) ao horário de funcionamento;
e) à lotação máxima;
f) à área construída computável máxima permitida;
g) ao número máximo de funcionários por turno.
Parágrafo único. Em qualquer zona de uso, para edificações existentes consideradas
em situação regular, nos termos do "caput" e §1 0 do artigo 217 da Lei n 0 13.885, de
2004, não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida
referida na alínea "f" do inciso II do "caput" deste artigo, devendo ser
obrigatoriamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os
parâmetros de incomodidade.
Art. 30. Os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação dos usos não
residenciais a que se refere o artigo 28 deste decreto constam nos seguintes quadros
anexos à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004:
I - na macrozona de estruturação e qualificação urbana:
a) ZCLz I - Quadro n 0 02/a;
b) ZCLz II - Quadro n0 02/b;
c) ZCP,ZCL - Quadro n 0 02/c;
d) ZM/ vias locais - Quadro n 0 02/d;
e) ZM/ vias coletoras - Quadro n o 02/e;
f) ZM/vias estruturais N3 - Quadro n o 02/f;
g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro n o 02/g;
h) ZPI - Quadro n o 02/h;
II - na macrozona de proteção ambiental:
a) ZCPp, ZCLp - Quadro n 0 02/c;
b) ZMp/ vias locais - Quadro n0 02/d;
c) ZMp/ vias coletoras - Quadro n 0 02/e;
d) ZMp/ vias estruturais N3 - Quadro n 0 02/f;
e) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro n 0 02/g.
§ 1°. Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a Zona
Centralidade Linear - ZCLz-II.
§ 2°. Em qualquer zona de uso deverão ser observados os parâmetros estabelecidos
no Quadro n0 04 anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004, em função da segurança
da via e da fluidez do tráfego, relativos à:
I - categoria da via;
II - largura da via.
§ 30 . Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são admitidos,
sua instalação será permitida em vias com largura inferior àquelas estabelecidas no
Quadro n0 04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, quando:
I - em um raio de 500m (quinhentos metros) traçados a partir do ponto médio da
extensão do alinhamento do imóvel, não houver outra via com a largura mínima
exigida para a instalação do uso pretendido;
II - a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente e considerada
em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° do artigo 217 da Lei n 0 13.885, de
2004;
III - seja observado para as novas construções:
a) em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m (sete
metros), a área construída total máxima de 250m 2 (duzentos e cinqüenta metros
quadrados);
b) em vias com largura superior a 10m (dez metros), mas inferior a 12m (doze
metros), a área construída total máxima de 500m 2 (quinhentos metros quadrados).
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Art. 31. Nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI, são permitidas as indústrias
Ind-la em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m(sete
metros), desde que a área construída total da edificação não ultrapasse 250m2
(duzentos e cinqüenta metros quadrados).
Capítulo III
Das Disposições Gerais
Art. 32. Para os fins da disciplina do uso do solo não se diferencia o comércio varejista
do atacadista.
Art. 33. As atividades cinema ao ar livre, "drive-in" e motel somente serão permitidas
nas Zonas Centralidade Polar ou Linear ZCP ou ZCL, na Zona Predominantemente
Industrial - ZPI, na Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS e na
Zona de Lazer e Turismo - ZLT.
Art. 34. Nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são
também permitidos como atividades correlatas:
I - os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento
urbano sustentável - nR4, definidos no artigo 159 e relacionados no Quadro n o 05, "a",
anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004, compostos pelos seguintes grupos de
atividades:
a) pesquisa e educação ambiental;
b) manejo sustentável;
II - as indústrias extrativistas constantes do grupo de atividades uso não residencial
industrial incômodo Ind-2, conforme classificação do artigo 26 deste decreto, bem
como, mediante análise prévia caso a caso pela CAIEPS, as atividades complementares
a seguir relacionadas:
a) fabricação de concreto pré-moldado;
b) fabricação de argamassa pronta;
c) fabricação de pré-moldados.
Parágrafo único. A instalação das atividades de que trata o "caput" deste artigo
somente será permitida mediante a observância de restrições, limites, condições de
manejo, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, nos termos do disposto na
legislação federal, estadual e municipal.
Art. 35. Nos imóveis contidos na Área de Proteção aos Mananciais somente será
permitida a instalação de indústrias da subcategoria de uso não residencial industrial
compatível - Ind-la.
Art. 36. Os usos residenciais e não residenciais admitidos em imóvel enquadrado como
ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o
imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de
tombamento, quando houver.
Art. 37. Nas zonas mistas ZM e ZMp, nos imóveis com frente e acesso para vias
estruturais Ni e N2, que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias
estruturais N3, deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições
de instalação definidos no Quadro n o 02/f anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004,
para as vias estruturais N3.
Parágrafo único. Nos imóveis com frente e acesso para vias estruturais Ni, N2 ou N3,
que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias coletoras ou locais,
deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação,
definidos no Quadro n o 02/e anexo à Parte III da Lei n o 13.885, de 2004, para as vias
coletoras.
Art. 38. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente para mais de uma via de
circulação as seguintes disposições:
I - poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma das vias, atendidas as
condições para instalação correspondentes;
II - fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, para a via onde o uso a
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ser instalado não é permitido de acordo com as disposições da Lei n o 13.885, de 2004,
e deste decreto, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente
fechada;
III - deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a via
mais restritiva.
Art. 39. São admitidos usos mistos em lotes ou edificações localizadas em qualquer
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, possam funcionar de
modo independente e sejam atendidas, em cada caso, as disposições da Lei n° 13.885,
de 2004, e deste decreto.
§ 1 0 . Não caracterizam outros usos as atividades complementares para o atendimento
exclusivo dos usuários da atividade principal.
§ 20 . As atividades complementares de que trata o § 1 0 deste artigo não podem ter
acesso direto para a via pública.
§ 3°. Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos é admitido o uso comum de
espaços e instalações complementares às atividades compreendidas.
§ 40 . Os usos industriais Ind-1b e Ind-2 não poderão ter uso misto com usos
residenciais.
Art. 40. Ficam mantidos os recuos de frente especiais estabelecidos pela Lei n o 9.334,
de 13 de outubro de 1981.
Art. 41. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei n o 13.885, de 2004, a Taxa de
Ocupação Máxima admitida - TO, constante da fórmula expressa no artigo 166 da Lei
n o 13.430, de 13 de setembro de 2002, poderá ser estabelecida adotando-se uma das
seguintes disposições:
I - a taxa de ocupação máxima constante dos Quadros n o 04 integrantes dos Livros I a
XXXI da Parte II da Lei n o 13.885, de 2004;
II - ataxa de ocupação máxima estabelecida pelo artigo 192 da Parte III da Lei no
13.885, de 2004, desde que a edificação correspondente à subcategoria de uso R2v se
localize na zona de uso ZM e tenha gabarito de altura máxima de até 12m (doze
metros).
Art. 42. Para a aplicação da taxa de ocupação máxima do lote nas zonas de uso ZM e
ZCP, constantes dos Quadros no 04 integrantes dos Livros I a XXXI da Parte II da Lei
no 13.885, de 2004, quando diferenciadas por categoria de uso, considera-se que o
uso comercial é igual à categoria de uso não residencial - nR.
Art. 43. Para fins de aplicação do § 3 0 do artigo 187 da Lei n o 13.885, de 2004,
considera-se terrenos com acentuado declive ou aclive em relação ao logradouro ou
aos imóveis contíguos, aqueles com declividade superior a 30% (trinta por cento).
Art. 44. Caberá à CTLU dirimir dúvidas e omissões relativas ao disposto neste decreto,
bem como à inclusão de outras atividades nas diferentes subcategorias de uso dele
constantes, inclusive quanto aos equipamentos e serviços de infra-estrutura de que
trata o seu artigo 20.
Art. 45. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2005, 452 o, da
Fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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• Quadro n° 01
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
Subcatenorlas de Uso Residencial e Tioolopias Real(.

.	 CATEGORIA DE USO RESIDENCIAL — R
SUBCATEGORIAS DE

USO RESIDENCIAL R1 R2h R2v •

.
TIPOLOGIAS

RESIDENCIAIS
_

1 (uma)
unidade

habitacional
por lote

Casas
Geminadas

Casas
Superpostas

Conjunto
. Residencial

Vila

Conjunto
Residencial
Horizontal

Edifício
Residencial

.

Conjunto .
Residencial

Vertical

Oo
=
tu
o
o
<CzoN

ZER-1 permitido Não permitido Não permitido permitido Não permitido Não permitido Não permitido
ZER-2 - permitido permitido permitido permitido permitido •	 Não permitido Não permitido

_	
ZER-3 permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido •

ZTLz-I e ZTLz-II •	 (b) (b) (b) (b) (b) (b) .	 (b)
ZCLz-1 e ZCLz-II permitido permitido permitido permitido permitido permitido .	 permitido

ZM permitido permitido permitido permitido permitido - permitido •	 permitido
ZCP e ZCL permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido

ZPI permitido permitido permitido permitido -	 permitido Não permitido Não permitido
ZERp permitido Não permitido Não permitido permitido •	 Não permitido Não Permitido Não permitido
ZMp permitido permitido permitido permitido permitido permitido •permitido

- 
ZCPp e ZCLp permitido permitido 'permitido permitido permitido permitido permitido

ZEIS permitido permitido permitido permitido permitido permitido permitido
ZEPAM permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido • Não permitido Não permitido •

ZEPAG permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido
ZPDS (c) permitido	 • .	 permitido permitido permitido permitido Não permitido Não permitido
ZLT (c) permitido permitido permitido permitido permitido	 • Não permitido Não permitido

....

ZEP (d) Permitido (e) Não permitido Não permitido Não permitido Não permitido •	 Não permitido Não permitido

NU AZ:
(a) Deverão ser consultados, simultaneamente a este Quadro, os Livros I a XXXI e respectivos Quadros anexos, integrantes da Parte II, e o Quadro n° 04, anexo à

Parte III da lei n° 13.885 de 24 de agosto de 2004.
(b) Mesmas tipologias de uso da ZER lindeira.
(c) São permitidos sítios e chácaras nesta zona de uso, conforme dispõe o artigo 102 da Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004.
(d) São permitidos sítios e chácaras na ZEP, conforme dispõe o artigo 152 da Lei n° 13.885 de 25 de agosto de 2004, respeitadas as disposições do §2° do artigo

3° deste Decreto.
(e) A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, conforme . dispõe o §1° do artigo 3° deste Decreto.
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Quadro n°02
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
Listagem das Subcategorias de uso nR1, nR2 e nR3, exceto os grupos de atividades
industriais

I. Subcategoria de uso nR1

Grupo de atividades: Comércio de abastecimento de âmbito local, sem consumo no
local, tais como:
• Adega
• Armazém, empório, mercearia
• Bomboniére
• Casa de carnes (açougue, avícola, peixaria)
• Casa de massas
• Comércio de alimentos para viagem
• Confecção e comercialização de alimento congelado
• Fornecimento de comida preparada
• Delivery (entrega de alimentação) -
• Montagem de lanche e confecção de salgados
• Padaria, panificadora
• Quitanda, frutaria
• Comércio de produtos hidropônicos, inclusive produção

Grupo de atividades: Comércio Diversificado, tais como:
• Atividades comerciais em geral, exceto as pertencentes ao grupo de atividades

Comércio Especializado, enquadradas na subcategoria de uso nR2.

Grupo de atividades: Serviços pessoais, tais como:
• Cabeleireiros e outros tratamentos de beleza, inclusive para animais domésticos
• Cabines para localização de caixas bancárias automáticas
• Cabines para serviços de fotografia e revelação de filme
• Centros de estética
• Estacionamentos de veículos com no máximo 40 (quarenta) vagas
• Lavanderias e tinturarias (não industriais)
• Locação de fitas de vídeo, dvds, cds, games, livros e discos
• Postos de coleta descentralizados de materiais para exame clinico

Grupo de atividades: Serviços Profissionais, tais como:
• Escritórios e consultórios em geral
• Agências de representação de indústria, comércio, agricultura e negócios em geral,

inclusive Administração Pública

• Agência bancária de capitalização e poupança, de cobrança, de crédito, de .
financiamento e investimento	 .

• Agência de informações, de empregos, de mensageiros e entregas de encomendas, de
passagens e turismo	 .

• imobiliária	 •
• Escritórios de Assessoria de importação e exportação, de Assessoria fiscal e tributária:

de Auditores, peritos e avaliadores, de Consultoria e serviços.técnicos profissionais
• Agências de prestação de serviços e negócios em gerai

•• Serviços fotográficos e copiadoras -

Grupo de atividades: Serviços Técnicos de Confecção ou Manutenção, tais como:
• Serviços de manutenção predial (eletricista, encanadOr, pedreiro, pintor,chaveiro,

vidraceiro, raspagem e aplicação de revestimentos, jardineiro)
• Alfaiate, costureiro, bordadeiro, camiseiro e similares
• Conservação, reparação e manutenção, limpeza e reparos de máquinas e de

aparelhos eletrodomésticos, elétricos e eletrônicos de uso domiciliar
• Conservação, reparação e manutenção, limpeza e reparos de outros objetos pessoais

e domésticos (bicácletas, brinquedos, canetas, cutelarias, engraxatarias, extintores e
outros)

• Reparação e manutenção de calçados e artigos de couro
• Reparação de obra e objetos de arte

- • Confecção de carimbos, maquetes e molduras
• Laboratório de Prótese Dentária
• Lapidação
• Oficinas de jóias, gravação, ourivesaria, relógios.

Grupo de atividades: Serviços de Educação, tais como: •
• Biblioteca e Gibiteca
• Brinquedoteca •

• Educação pré-escolar
• Parque Infantil
• Creche

Grupo de atividades: Serviços Sociais, tais como:
• Abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes
• Albergue
• Asilo
• Berçário
• Dispensário
• Telecentros
• Orfanato
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i Grupo de atividades: Associações comunitárias, culturais e esportivas, com locais
de reunião até 100 lugares, tais como:

' • Associações beneficentes
' • Associações comunitárias e de bairro
• • Associações científicas, políticas, culturais e profissionais

• Institutos, Fundações ou Organizações não governamentais
• Associações esportivas

Grupo de ativiçlades: Serviços de hospedagem ou moradia, tais como:
• Casas de repouso ou geriatria
• ' Conventos/ Mosteiros/ Seminários com locais de reunião até 100 lugares
• Flats e Apart Hotéis
• Hotéis
• Motéis -
• Pensionatos

• Pensões
•• Outros tipos de hospedagem	 -

Grupo de atividades: Serviços da Administração e Serviços Públicos, tais como:
• Agências de correios e telégrafos
• Agências telefônicas
• Cartórios de registro civil
• Cartórios de notas e protestos
• Consulados e representações diplomáticas
• Delegacia de Ensino
• Junta de alistamento eleitoral e militar
• órgãos da Administração Pública federal, estadual e municipal
• Posto Policial — Base comunitária
• Serviço Funerário - Velórios e atividades funerárias e conexas

II. Subcategoria de uso nR2

Grupo de atividades: Comércio de Alimentação ou associado a diversões, tais como:
• Bar, Lanchonete, pastelaria, aperitivos e petiscos, sucos e refrescos
• Casas de café, chá, choperia, aperitivos, drinks e similares
• Confeitaria, doceria, sorveteria, "rotisserie"
• "Cyber" café
• Padaria, panificadora com utilização de forno a lenha
• Restaurantes e outros estabelecimentos da alimentação
• Casas de música, boate, discoteca e danceteria
• Salão de festas, bailes, "buffet"
• "Drive-in"

Grupo de atividades: Comércio Especializado, tais como:
• Casa ou comércio de animais
• Centro de Compras - shopping center
• Comércio de veículos automotores em geral
• Comércio de máquinas em geral, e seus acessórios, peças e equipamentos
• Comércio de produtos agro-pecuários ou minerais (borracha natural, carvão mineral,

carvão vegetal, chifres, touro cru, ossos, peles, etc);
• Comércio de madeira bruta
• Comércio de produtos químicos, adubos, fetilizantes, gomas ou resinas;
• Cooperativa de consumo
• Criação de animais silvestres exóticos (autorização do IBAMA e órgão ambiental

municipal)
• Desmanche de veículos;
• Exposição e demonstração de casas pré-fabricadas
• Ferro velho, sucata
• Loja de departamentos ou magazine
• Mercado
• Sacolão
• Supermercado

•

.	 1.EC)
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-Grupo de atividades: ,Oficinas	 •
•• Cantaria, marmoraria

•• Carpintaria, marcenaria
•• Confecção de placas e cartazes	 -	 .

•. • Embalagem, rotulagem e encaixotamento
• Encadernação e restauração de livros 	 -	 •
• Entalhadores

•• Gráfica, clicheria, linotipia, fotolito, litografia e tipografia
• Laboratório de controle tecnológico e análise química
• Lavanderia hospitalar
• • Manutenção e reparação de artefatos de metal (armeiros;.ferreiros)
• Manutenção e reparação de artigos esportivos, recreativos
• Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos em geral
• Manutenção e reparação de veículos autámotores e motocicletas (alinhamento e

balanceamento, amortecedores, chassis, estofamento, faróis, freios, funilaria, molas,
motores, pinturas, radiadores, rádio e similares)

• Oficina de taxidermia .
• Posto de abastecimento de veículos

•• Posto de abastecimento e lavagem de veículos
• Posto de lavagem de veículos
• Posto de troca de óleo
• Estúdio fotográfico, de gravação de vídeo, de sons, de filmagens
• Soldagem
• Vidraçaria

•• Serralheria

• Grupo de atividades: Serviços de Saúde
• Ambulatório	 •
• Centro de E3ioequivalência
• Centro de Diagnósticos, laboratório de análises clinicas
• Centro de Reabilitação
• Clinica dentária e médica
• Clinica veterinária e hospital veterinário

•• Eletroterapia
• Empresa de assistência domiciliar de saúde ou "home caro"
• Hospital, Maternidade
• Posto de saúde, vacinação e puericultura
• Pronto-socorro
• Radioterapia
• Raio x
• Sanatório

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino seriado
• Ensino fundamental
• ' Ensino médio de formação geral
• Ensino médio de formação técnica e profissional

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino não seriado
• Ensino em auto-escolas, moto-escolas e cursos de pilotagem
• Ensino a distância
• Educação continuada ou permanente

• Aprendizagem e treinamento profissional
• Ensino supletivo
• Ensino preparatório para escolas superiores

Escola de línguas, de informática, de dança, de música, de ioga, de natação, de
domésticas e por correspondência

•
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Grupo de atividades: Serviços de lazer, cultura e esportes
• Academias de ginástica
• Bilhar
• Bingo
• Boliche
• . Clubes associativos, recreativos, esportivos
• Diversões eletrônicas (fliperama)
• Jogos de computadores — "Lan house"
• " Kart incloor
• "Paintbalr, "war game"
• Parque de animais selvagens, ornamentais e de lazer
• Pesqueiro
• Pista de "skate"
• Quadras e salões de esporte para locação

Grupo de atividades: Locais de reunião ou eventos (com lotação máxima de 500
pessoas)
• Auditório para convenções, congressos e conferências
• Cinema,Tearro, Anfiteatro, Arena
• Espaços e edificações para exposições
• Igreja, Templo e demais locais de culto (inclusive terreiros)
• Pinacoteca. Galeria
• Cinemateca, filmoteca
• Museu
• Parque de exposições.
• Conjunto de exposições de caráter permanente, de interesse ou utilidade pública
• Circo
• Campo; ginásio, estádio, parque e pista de esporte
• Autódromo
• Estádio
• Hípica
• Hipódromo
• Velódromo	 •
• Parque de diversões
• Aquário
• Planetário
• Quadra de escola de samba

Grupo de atividades: Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis
• Aluguel de vestimentas, louças, toalhas e outros utensílios
• Aluguel de veículos, móveis, máquinas e outros equipamentos pesados
• Depósito de botijões de gás
• Centro de inspeção de veículos
• Depósitos de material em geral
• Depósitos de máquinas e equipamentos
• Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas,

gomas, tintas e vernizes ou outros produtos químicos perigosos com área construída
computável até 1.000 m2.

• Desmanche de veículos
• Distribuidora de alimentos embalados ou enlatados
• Distribuidora de bebidas
• Empresa transportadora
• Estacionamento e garagens de veículos com mais de 40 vagas (inclusive no sistema

de garagens subterrâneas)
• Feira de veículos
• Guarda e adestramento de animais (inclusive ranário em sistema horizontal e vertical)
• Guarda-móveis
• Garagens de ônibus ou de caminhões com área de terreno inferior a 10.000 m2.
• Garagens de máquinas, de veículos de socorro, de reboque, de ambulância ou de

táxis.
• Leiloeiro oficial
• Depósito de Madeireira
• Serviço de aluguel equipamento, máquina ou veículo
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III. Subcategoria de uso: nR3 — usos não residenciais especiais ou Incômodos
•

Grupo de atividades: Usos especiais
• Base aérea militar 1 r:J.C...59
• Base de treinamento militar
• Campo ou pista para treinamento de combate contra incêndios
• Central de controle de zoonoses
• Central de correio
• Central de policia	 •
• Central telefônica
• . Comando de batalhão de policiamento de trânsito
• Corpo de bombeiros	 •
• Correio de Centro Regional
• Delegacia de ensino
• Delegacia de polícia
• Depósito com área construída computável superior a 7.500 m2
• Depósito ou postos de revenda de explosivos, inclusive fogos de artificio .ou

estampidos
• Depósito ou transbordo de materiais para reciclagem
• Depósitos de pneus, carvão, papel ou derivados
• Estação e subestação reguladora de energia elétrica
• Estação e/ou estúdio de difusão por Rádio e TV

• Estação Rádio Base
• Faculdade
• Forum
• Helipontos
• Juizado de menores
• Quartéis
• Terminal Rodoviário interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de

terreno inferior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados)
• Tribunais (Criminais,Trabalhistas de Contas e outros)
• Universidade
• Usina ou Estação de transbordo de inertes

Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de impacto ambiental
• Aeródromos e Aeroportos
• Depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes •
• Aterros de residuos sólidos não inertes
• Aterros de resíduos inertes (classe III), com área total superior a 1 há ou volume total a

ser disposto superior a 20.000 m3
• Beneficiamento de madeira de reflorestamento
• Cemitérios, incluído o vertical e o de animais domésticos
• Centro de reintegração social e unidade de internação de adolescentes (FEBEM,

Institutos correcionais)
• Comércio e depósito de fogos de artificio e estampidos

• Penitenciária	 •

• Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas,
gomas, tintas e vernizes ou outros produtos químicos perigosos com área maior que
1.000 m2.

• Estação de controle e depósito de gás
• Estação de controle e depósito de petróleo
• Estacionamento especial de veículos transportando produtos perigosos infratores ou

em situações de emergência
• Garagens de ônibus ou caminhões com área de terreno igual ou superior a 10.000 m2

(dez mil metros quadrados)
• Hangar
• Heliporto •
• Sistema de transmissão de energia elétrica, inclusive estação e subestação

reguladora.
• Terminal Rodoviário Interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de

terreno igual ou superior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados)
• Terminal de ônibus urbano
• Usina de concreto
• Usina de asfalto
• Usina de gás
• Usina de tratamento de resíduos não inertes
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•

Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de impacto de vizinhança
me, ; :"

Grupo de atividades: Pólos Geradores' de Tráfego	
E	 _	 _•

• Uso Não Residencial com 200 vagas ou mais de estacionamento para veículos 	 _
• Uso Não Residencial com 80 vagas ou mais de estacionamento para veículos	 Ciar'
• localizado em Área Especial de Tráfego — AET	 R'F. 	 .8g9
• Serviços sócio-culturais, de lazer e de educação com mais de 2.500 m2 de área
" construída computável.

• Prática de exercício fisico ou esporte com mais de 2.500 m2 de área construída
computável

• Serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500 m2
• Locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou

mais, inclusive atividades temporárias
• Atividades e Serviços Públicos de caráter especial com 500 vagas ou mais de

estacionamento para veículos
• Atividades temporárias com 500 vagas ou mais de estacionamento para veículos 	 •

Grupo de atividades: Empreendimentos com significativo Impacto de vizinhança
ou na infra-estrutura urbana
• Uso comercial e de prestação de serviços com área construída computavel igual ou

superior a 60.000'm2 (sessenta mil metros quadrados)
• Uso industrial com área construída computável igual ou superior a 20.000 m2 (vinte

mil metros quadrados)
• Uso institucional com área construída computável igual ou superior a 40.000 m2

(quarenta mil metros quadrados)

Quadro n°03
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005
Listagem da Subcategoria de uso nR4 — Usos não residenciais compatíveis com o
desenvolvimento sustentável

• Grupo de atividades: Pesquisa e educação ambiental
• Atividades de manejo agroflorestal sustentável, devidamente licenciadas pelos órgãos

competentes
• Educação ambiental
• Manejo sustentável de espécies nativas
• Pesquisa científica sobre biodiversidade

Grupo de atividades: Manejo sustentável
• Agroindústria
• Aproveitamento de produtos florestais não madeireiros
• Agropecuária
• Atividades agrofiorestais
• Beneficiamento de madeira de reflorestamento
• Piscicultura
• Silvicultura
• Sistema hidropônico

Grupo de atividades: Ecoturismo
• Clubes
• Excursionismo
• Excursionismo excetuado o associado a *camping"
• Lazer contemplativo
• Pesca esportiva nos lagos, lagoas, represas e cursos d'água existentes
• Hospedagem ligada ao ecoturismo

Grupo de atividades: Uso institucional
• Cooperativas de produtores
• Parques temáticos sujeitos a análise caso a caso

Grupo de atividades: Serviços de saúde
• Clinicas de emagrecimento
• Clínicas de recuperação

Grupo de atividades: Comércio de alimentação associado a diversões
• Restaurantes

Grupo de atividades: Hospedagem e moradia
• Casas de repouso ou geriatria
• Conventos e mosteiros
• Hotéis
• Pousadas
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Quadro n° 04
,Anexo ao Decreto n° 45.817 ,. de 4 de abril de 2005	 •
Listagem dos grupos de atividades industriais: Ind-1a, Ind-1b, Ind-2 e ind-3

.1. Grupo de atividades: Ind-1a - Usos industriais compatíveis 	 •

Grupo de atividades: Confecção de artigos do vestuário e acessórios
• . Confecção de artigos do vestuário em geral
• Fabricação de acessórios do vestuário e de segurança profissional em geral

•
Grupo de atividades: Fabricação de artefatos de papel
• Fabricação de artefatos diversos de papel, papelão, cartolina e cartão

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de comunicações
• Fabricação de material eletrônico básico
• Fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de

transmissores de televisão, rádio e radiotelegrafia inclusive de microondas e
repetidoras

• Fabricação de aparelhos receptores de rádio e televisão e de reprodução,
gravação ou amplificação do som e vídeo

Grupo de atividades: Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos
.	 de informática

• . Fabricação de máquinas para escritório em geral
• Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para

processamento de dados em geral
• Fabricação de computadores
• Fabricação de equipamentos periféricos para máquinas eletrônicas para

tratamento de informações

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-
. hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para

automação industrial, cronômetros e relógios
• Fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médico - hospitalares,

odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos em geral, inclusive sob
encomenda

• Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle exclusive
equipamentos para controle de processos industriais
Fabricação de maquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos
dedicados a automação industrial e controle do processo produtivo
Fabricação de aparelhos, instrumentos e materiais óticos, fotográficos e
cinematográficos
Fabricação de cronômetros e relógios

II. Grupo de atividades Ind-1b — Usos industriais toleráveis

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
• Fabricação de sorvetes, bolos e tortas geladas, inclusive cobertura
• Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastelaria
• Fabricação de biscoitos e bolachas
• Produção de derivados do cacau e elaboração de chocolates, gomas de mascar,

balas e semelhantes e de frutas cristalizadas
• Fabricação de massas alimentícias com área construída máxima de 2.000 m2

(dois mil metros quadrados)
• • Preparação de produtos dietéticos, alimentos para crianças e outros alimentos

similares com área construída máxima de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados)
• Fabricação de vinagre
• Fabricação de fermentos e leveduras
• Fabricação de gelo, usando freon como refrigerante
• Engarrafamento e gaseificados de águas minerais

Grupo de atividades: Fabricação de produtos têxteis
ra. Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos - exceto vestuário
• Fabricação de artefatos de tapeçaria
• Fabricação de artefatos de cordoaria
• Fabricação de tecidos especiais - inclusive artefatos
• Fabricação de outros artigos têxteis - exceto vestuário
• Fabricação de tecidos de malha
• Fabricação de aviamentos para costura
• Fabricação de meias
• Fabricação de outros artigos do vestuário produzidos em malharias (inclusive

tricotagens)
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—-t -((-_a__,_,-.	 ‘Grupo de atividades: Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, 	 '"
..,	 .	 ..	 _.

.	 ,(:;I 	 1	 ,('--4-----c-,artigos de viagem e calçados • -	 •	 R	

rvTh (-5
t- . 10. 869• Fabricação de artigos para viagem e de artefatos diva gava de couro

• Fabricação de calçados

	

	 •,

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de plástico 	 •
• Fabricação de produtos e artefatos de plástico diversos reforçados ou não com

fibra de vidro	 •	 .

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de madeira -
• Desdobramento de madeira
• Fabricação de produtos de madeira
• Fabricação de artefatos de tanoaria e embalagens de madeira
• Fabricação de artefatos diversos de madeira, palha, cortiça e material trançado -

exceto móveis
• Fabricação de artefatos diversos de madeira - exceto móveis
• Fabricação de artefatos diversos de bambu e vime- exceto móveis

•
Grupo de atividades: Fabricação de peças de acessórios para veículos
automotores
• Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores
• Recondicionamento e recuperação de motores para veículos automotores
• Fabricação de bancos e estofados para veículos automotores

Grupo de atividades: Fabricação de móveis (área máxima de 2.000 m2)
• Fabricação de móveis com predominância de madeira
• Fabricação de móveis com predominância de metal
• Fabricação de móveis de outros materiais

• Fabricação de colchões
• Fabricação e acabamento de artigos diversos do mobiliário

Grupo de atividades Ind-2 - Usos industriais incómodos

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas
• Processamento, preservação e produção de conservas de frutas, legumes e

outros vegetais
• Refino de óleos vegetais
• Preparação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos de origem animal

não comestíveis
• Fabricação de produtos de arroz, milho e mandioca
• Moagem de trigo e fabricação de derivados
• Fabricação de farinha de mandioca e derivados
• Fabricação de fubá e farinha de milho
• Fabricação de amidos e féculas de vegetais
• Fabricação de farinhas diversas e produtos afins
• Refino e moagem de açúcar, inclusive de cana
• Fabricação de café solúvel
• Preparação de especiarias, molhos, temperos e condimentos
• Refeições conservadas
• Beneficiamentos, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de

origem vegetal, não especificados ou não classificados
• Fabricação de mate solúvel
• Fabricação de doces - exclusive aquelas de confeitaria
• Preparação de sal de cozinha
• Fabricação, retificação, homogeneização e mistura de aguardentes e outras

bebidas destiladas
• Fabricaçãe de vinhos
• Fabricação de malte, inclusive malte uísque, cervejas e chopes
• Fabricação de refrigerantes, xaropes e pó para refrescos
• Fabricação de bebidas não alcoólicas

Grupo de atividades: Fabricação de produtos do fumo
• Preparação do fumo, fabricação de cigarros, charutos e cigarrilhas e outras

atividades de elaboração do tabaco não especificadas ou não classificadas.
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• ..Fabricação de fumo em rolo, em corda e outros produtos do fumo - exceto•
'	 cigarros, cigarrilhas e charutos

Grupo de atividades: Fabricação de produtos téxteis
• Beneficiamento de algodão
• Beneficiamento de fibras têxteis naturais
• Beneficiamento de outras fibras têxteis naturais (vegetais e animais), artificiais,

sintéticas e recuperação de rasiduos têxteis
• Fabricação cie linhas e fios para costurar e bordar
• Fiação	 .
• Tecelagem — inclusive fiação e tecelagem
• Fabricação de artefatos têxteis incluindo tecelagem
• Serviços . de acabamento em fios, tecidos e artigos têxteis produzidos por

terceiros

• Estamparia e texturização em fios, tecidos e artigos têxteis, inclusive em peças
do vestuário

• Fabricação de tecidos especiais: feltros, crinas, felpudos, impermeáveis e de
acabamento especial •-

Grupo de atividades: Fabricação de papel e produtos de papel
• Fabricação de papel, Papelão liso ou corrugado, cartolina e cartão
• .Fabricação de embalagens de papel ou papelão liso ou corrugado

Grupo de atividades: Edição; impressão e reprodução de gravações
• Edição, edição e impressão em geral
• Impressão e serviços conexos para terceiros em geral

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos
• Fabricação de álcool
• Fabricação de cloro e álcalis
• Fabricação de gases industriais
• Fabricação de outros produtos Inorgânicos
• Fabricação de outros produtos químicos orgânicos
• Fabricação de produtos farmacêuticos e famioquimicos em geral
• Fabricação de sabões, sabonetes e detergentes em geral 	 •
• Fabricação de artigos de perfumaria e cosméticos
• Fabricação de catalizadores

•• Fabricação de aditivos de uso industrial
• Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos químicos para

fotografia
• Fabricação de discos e fitas virgens
• Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitrogenados e potássicos, adubos em

geral
• Fabricação de resinas e elastômeros
• Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos artificiais e sintéticos
• Fabricação de defensivos agrícolas
• Fabricação de produtos de limpeza e polimento
• Fabricação de tintas, inclusive para impressão, vemizes, esmaltes, lacas e

produtos afins
• Fabricação de carvão vegetal
• Fabricação de velas
• Fabricação de fungicidas
• Fabricação de herbicidas
• Fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos

Grupo de atividades: fabricação de artigos de borracha
• Fabricação de artigos e artefatos diversos de borracha

Grupo de atividades: fabricação de produtos de minerais não metálicos
• Fabricação de vidro e produtos de vidro
• Fabricação de artefatos de concreto, cimento, gesso e estuque
• Fabricação de produtos cerâmicos
• Aparelhamento de pedras
• Reciclagem de sucatas não-metálicas
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' Grupo de atividades: metalurgia básica . 	 . •,.	 .	 .

oi, Siderúrgicas integradas .	 .	 ; ,. •	 ..	 .	 .	 .
• Produção ,deselaminados, trefilados Ei retrefilados e perfilados de .aço exclusive

• Fabricação de tubos e canos em geral
•. . Metalúrgica do alumínio e suas ligas em geral	 -	 •
• .Metalúrgica dos metái preciosos •	 .	 . .	 ••
•• • Metalúrgica de outros metais não ferrosos e suas ligas em geral '
• Fundição
• Reciclagem de sucatas metálicas 	 .	 •

Grupo de atividades: fabricação de produtos de metal —exclusive máquinas e
equipamentos	 .	 .
• Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada 	 .
• Fabricação de tanques, caldeiras e reservatórios metálicos 	 • '
... Forjaria, estamparia, metalúrgica do pó e serviço de tratamento de metais 	 .
• Fabricação de artigos de cutelaria, de serralheria e ferramentas manuais .
• Fabricação de produtos diversos de metal 	 . .	 •
• Produção de forjados de aço	 .	 •
• Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas em geral
• Fabricação de artefatos estampados de metal em geral
• Metalurgia do pó 	 . .	 .
• Têmpera, tratamento ãrmico do aço, serviços de su-sinagem, galvanotécnica e

.	 solda em geral	 .
•• Fabricação de artigos de cutelaria
• Fabricação de artigos de serralheria 	 .
• Fabricação de ferramentas manuais
• Reciclagem de alumínio e outras sucatas metálicas
• Cunhagem de moedas e medalhas 	 .

Grupo de atividades: fabricação de máquinas e equipamentos
• Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão
• Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral
• Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura,

avicultura e obtenção de produtos animais
• Fabricação de máquinas — ferramenta
• Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de extração mineral e

construção
• Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico
• Fabricação de armas, munições e equipamentos militares
• Fabricação de eletrodomésticos

Grupo de atividades: fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos
• Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos
• Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação
• Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos
• Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica •
• Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados
• Fabricação de material elétrico para veículos — exclusive baterias
• Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos

Grupo de atividades: fabricação e montagem de veículos automotores,
reboques e carrocerias
• Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários
• Fabricação de caminhões e ônibus
• Fabricação de cabines, carrocerias e reboques

Grupo de atividades: fabricação de outros equipamentos de transporte
• Construção e reparação de embarcações
• Construção, montagem e reparação de veiculos ferroviários
• Construção, montagem e reparação de aeronaves
• Fabricação de outros equipamentos de transporte
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o i• Grupo de atividades: indústria extrativista
• • Extração de água mineral

• Extração de carvão mineral 	 • ,
• Extração de petróleo e gás natural

. • Extração de xisto
• • Extração de areias betuminosas

• Extração de minério de ferro
• Extração de minério de alumínio
• Extração de minério de estanho

• • Extração de minério de manganês
• Extração de minério de metais preciosos.
• Extração de minerais radioativos
• Extração de outros minerais metálicos não-ferrosos
• Extração de nióbio e titânio
• Extração de tungstênio	 •
• Extração de niquel
• Extração de cobre, chumbo, zinco e de outros minerais metálicos não-ferrosos

não compreendidos em outras classes
• Extração de pedra, areia e argila

• • Extração de ardósia
• Extração de granito.
• Extração de mármore
• Extração de calcário/dolomita
• Extração de gesso e caulim
• Extração de areia, cascalho ou pedregulho
• Extração de saibro

• • • Extração de basalto
• • Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e produtos químicos

-• Extração de sal marinho
• Extração de sal-gema
• Extração de outros minerais não-metálicos
• Extração de gemas •
• Extração de grafite

• Extração de quartzo e cristal de rocha
• Extração de outros minerais não-metálicos não especificados anteriormente

IV. Grupo de atividades ind-3 — Usos industriais especiais

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios
• Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate
• Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes,

crustáceos e moluscos
• Produção de óleos vegetais em bruto
• Preparação do leite
• Fabricação de produtos do laticínio 	 •
• Beneficiamento de arroz
• Fabricação de óleos de milho
• Beneficiamento de café, cereais e produtos afins
• Usinas de açúcar
• Fabricação de rações balanceadas para animais
• Fabricação de gelo, usando amônica como refrigerante
• Torrefação e moagem de café
• Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate
• Preparação de subprodutos de carne não associado ao abate
• Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes,

crustáceos e moluscos
• Produção de óleos, gorduras e ceras vegetais e animais, em bruto; de óleos

essenciais vegetais e outros produtos da destilação da madeira, exclusive
refinação de produtos alimentares

• Preparação do leite
• Fabricação de produtos do laticínio
• Beneficiamento de arroz
• Fabricação de óleos de milho
• Fabricação de rações balanceadas para animais, inclusive farinhas de carne,

sangue, osso e peixe
• Usinas de açúcar
• Fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba e cana-de-açúcar
• Fabricação de açúcar de Stévia
• Torrefação e moagem de café
• Beneficiamento de café
• Fabricação de gelo usando amônia como refrigerante
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Grupo de atividades: Curtimento e outras preparações de couro
• Curtimento e outras preparações de couros e peles, inclusive subprodutos;

secagem, salga de couro e peles	 .
•

• Grupo de atividades: Fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel
• Fabricação de celulose 	 ' •
• Fabricação de pasta mecânica -outras pastas para a fabricação de papel

Grupo de atividades: Fabricação de coque, refino de petróleo e elaboração de
combustíveis nucleares . 	 . ,,
• CoqUerias •

• Refino de petróleo
• Elaboração de combustíveis nucleares 	 •
• Fabricação de combustíveis •e lubrificantes — gasolina, querosene; óleo

combustivel, gás liquefeito dó petróleo, óleos lubrificantes
• Fabricação, de materiais petroquímicos básicos e • de produtos , petroquímicos

primários e intermediários — exclusive produtos finais
• Fabricação de produtos derivados da destilação do carvão-de-pedra
• Fabricação de gás
• Fabricação de gás de hulha e nafta

•
• Fabricação de asfalto
• Sinterização elou pelotização de carvão-de-pedra e de coque não ligadas àextração
• Outras formas de produção de derivados do petróleo

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos
• Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e

outros derivados do petróleo
• Fabricação de intermediários para fertilizantes

•
• Fabricação de produtos petroquímicos básicos .
• Fabricação de intermediários para resinas e fibras
• Fabricação de produtos petroquímicos primários e intermediários — exclusive

produtos finais

• Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e
outros derivados do petróleo 	 •

• Produtos da destilação da"madeira
• Fabricação de explosivos (fabricação de pólvoras, explosivos, detonantes,

munição para caça e esporte e artigos pirotécnicos
• Fabricação de fósforos de segurança
• Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins

Grupo de atividades: Fabricação de borracha
• Beneficiamento de borracha natural

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de minerais não metálicos
• Britamento de pedras, não associado, em sua localização, à extração de pedras

• Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de * barro cozido, exclusive de
cerâmica, não associada em sua localização à extração de barro

• Beneficiamento e preparação de minerais não metálicos, não associados em sua
localização à extração

• Fabricação de cimento, não associada em sua localização à extração de minérios

• Fabricação de gesso e cal virgem, hidratada e não associada em sua localização
à extração de minérios

• Fabricação de peças, omatos e estruturas de amianto •.	 _

Grupo de atividades: metalurgia básica
• Produção de gusa
• Produção de ferro e aço e ferroligas em formas primárias e semi-acabados
• Metalurgia dos metais não ferrosos em foi Inas primárias
• Produção de ligas de metais não-ferrosos em formas primárias - exclusive de

metais preciosos
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PROJETO DE LEI 01-0853/2007 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá
outras providências.
Art. 1 0 . É obrigatória a instalação de barreiras de proteção acústica nos trechos das
rodovias que estejam incluídos na área do Município de São Paulo.
§ 1 0 . Entende-se por barreiras de proteção acústicas os obstáculos isolantes de
propagação de poluição sonora.
§ 20 . As barreiras de proteção acústica deverão obedecer às especificações da Norma
Técnica 14.313, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
Art. 20 . As barreiras de proteção acústica serão implementadas nas rodovias cujos
traçados permitem a circulação nas seguintes zonas de uso e ocupação do solo,
definidas pela Lei Municipal n o 13.885, de 25 de agosto de 2004:
I - Zona Exclusivamente Residencial (ZER);
II - Zonas Mistas (ZMs);
III - Zona Especial de Proteção Cultural (ZEPEC);
IV - Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM).
Art. 3 0 . A instalação das barreiras de proteção acústica será aprovada e determinada
pelo órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 40 . Fica concedido o prazo de 12 meses, a partir da publicação desta lei, para que
sejam instaladas barreiras de proteção acústica em todas as rodovias incluídas no
perímetro do Município de São Paulo.
Art. 50 . O descumprinnento dos termos da presente lei acarretará ao infrator a
aplicação de multa no valor de R$ 100.000,00 que será aplicado em dobro em caso de
reincidência.
Parágrafo único. Esse valor será atualizado anualmente, de acordo com a variação do
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 60 . O Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias após sua publicação.
Art. 70 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, dezembro de 2007. Às Comissões competentes."
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DOC 12/03/2008 p. 83-84

PROJETO DE LEI 01-0114/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida

sua emissão e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - A emissão de sons e ruídos, decorrentes de qualquer atividade

desenvolvida no Município, em ambientes confinados ou não, obedecerá aos padrões
estabelecidos por esta lei sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicáveis,
objetivando garantir o sossego, a saúde, a segurança e o bem estar público.

Art. 20 - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com sons
excessivos, vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por
qualquer forma, que ultrapassem os limites estabelecidos nesta lei.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS ADOTADOS
Art. 30 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoas

sensações auditivas;
II - ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego

público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em serem humanos
e animais;

III - ruído de fundo: todo e qualquer som que seja emitido durante o período de
medições, que não se apresente como objeto destas;

IV - ruído impulsivo: É todo ruído que contém impulsos, que são picos de energia
acústica, com duração menor de um segundo e que se repete a intervalos maiores do
este período de tempo:

V - ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão
pequena que podem ser desprezadas dentro do período de observação;

VI - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente
ao nível do ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o
tempo em que o nível se mantenha constante difira daquele do ambiente, seja de
ordem de grandeza de um segundo ou mais;

VII - ruído ambiente: é o nível de pressão sonora equivalente, em dB (A), no
local e horário considerados, na ausência do ruído gerado por fonte sonora
interferente;

VIII - vibração: movimento oscilatório, transmitido por meio sólido ou uma
estrutura qualquer;

IX - poluição sonora; qualquer alteração das propriedades físicas do meio
ambiente provocada por sons e ruídos com freqüência, intensidade e duração que
causem sensação sonora indesejável, de incômodo, aborrecimento e irritação, com
afetação, direta do indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade;

X - zonas de silêncio: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde,
escolas, bibliotecas, creches, hotéis, teatros e similares, devendo ser atendido o limite
de 45 dB (A) (quarenta e cinco decibéis) em um raio de 150 (cento e cinqüenta)
metros de distância;

XI - horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 19:00 horas;
XII - horário noturno: o período compreendido das 19:01 às 7:00 horas;
XIII - decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som;
XIV - nível de som ou acústico dB (A): intensidade do som medida na curva de

ponderação A, estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
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XV - nível equivalente (LEQ): o nível médio de energia do ruído que se encontra
integrado aos níveis individuais de energia, ao longo de determinado período de
tempo, e dividido pelo período, medido em dB (A);

XVI - decibelímetro: aparelho utilizado para medir o nível de som;
XVII - veículo de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio porte,

utilizado para instalação de sistema sonoro, sobretudo com amplificadores e alto-
falantes, conjugados, ou não, com aparelho de fonte de energia elétrica para
alimentação do sistema sonoro;

XVIII - trio elétrico: veículo automotor, ou não, de grande porte, utilizado para
instalação de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos, para
animar festas e shows em geral;

XIX - banda de música ou fanfarra: conjunto de músicos que utilizam,
exclusivamente, instrumentos de sopro, metal e percussão para acompanhar
manifestações populares em festividades típicas carnavalescas, religiosas, esportivas,
comemorações oficiais, passeatas e cortejos civis em geral;

XX - banda musical: conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopro,
metal, percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos
eletrônicos, amplificadores e caixas acústicas com alto-falantes de alta potência, para
animar festas e shows em geral;

XXI - autorização para utilização de fonte sonora: documento que autoriza o
funcionamento da fonte emissora de som e ruído para atividades de caráter eventual,
cuja principal fonte potencial de poluição seja sonora;

XXII - licença ambiental: documento que licencia estabelecimentos e atividades
de natureza permanente que possuam, além da fonte emissora de som e ruído, outras
potencialmente capazes de gerar alguma forma de poluição;

XXIII - limite real de propriedade: plano imaginário que separa as propriedades
reais de pessoas físicas ou jurídicas;

XXIV - veículo automotor: veículo terrestre, dotado de força motriz própria,
ainda que complementar ou alternativa fonte de energia natural, e que serve,
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de
veículos utilizados para o transporte de pessoas e equipamentos;

XXV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruído ou vibração
que:

a) ponha em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem-
estar público;

b) cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;
c) ultrapasse os níveis fixados na lei.
CAPÍTULO III
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA
Art. 40 - A emissão de sons ou ruídos produzidos por qualquer fonte sonora no

município, seguirão as recomendações da NBR 10.151 a Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou a que lhe suceder, excetuando-se os níveis de critério de
avaliação - NCA para ambientes externos estabelecidos na tabela 1 desta Norma
Técnica.

Parágrafo único - As medições dos níveis de som e ruído serão efetuadas através
de decibelímetro.

Art. 50 - O limite máximo, medido no limite real de propriedade, é de 65 dB(A)
(sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) (cinqüenta e cinco
decibéis), em horário noturno.

§ 10 - Nas zonas de silêncio, descritas no art. 3 0 , deverá ter o limite máximo de
45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis) em todos os horários.

§ 20 - Em se tratando de sons e ruídos provenientes de obras e serviços da
construção civil, por fontes emissoras móveis, estacionárias ou automotoras na zona
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de silêncio, os níveis máximos são de 55 dB (A) (cinqüenta e cinco decibéis) no horário
diurno e 50 dB (A) (cinqüenta decibéis) no horário noturno.

Art. 60 - Os servidores, oficialmente designados, do órgão ambiental municipal,
no exercício da ação fiscalizadora, têm a entrada franqueada nas dependências da
fonte poluidora, onde podem permanecer pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo único - Os servidores que trata o caput podem solicitar o auxílio das
autoridades policiais no desempenho da ação fiscalizadora.

Art. 70 - Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos
limites reais da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis
fixados no art. 5 0 , caberá ao órgão ambiental municipal articular-se com os órgãos
competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da
poluição sonora.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO
Art. 80 - Os estabelecimentos e atividades potencialmente causadores de

poluição sonora sejam permanentes ou eventuais, dependem de prévio licenciamento
ambiental ou autorização para utilização de fonte sonora para a obtenção dos alvarás
de construção, localização, funcionamento e outros expedidos pelo poder público local.

Parágrafo único - São estabelecimentos e atividades potencialmente causadores
de poluição sonora, permanentes ou eventuais, as que utilizem instrumentos
mecânicos ou eletroacústicos de propagação de som ou ruído, ou equipamentos que
emitam sons ou ruídos contínuos ou intermitentes.

Art. 90 - Qualquer estabelecimento que utilize sonorização com imissão ou
emissão de som ou ruído acima de 65 dB(A) (sessenta e cinco decibéis), deverá obter,
para o seu funcionamento, o licenciamento do órgão ambiental municipal, que poderá
exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso.

Parágrafo Único - Nos casos em que não exigir o revestimento acústico
adequado, o órgão ambiental municipal deverá estabelecer, na licença ambiental, as
condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento.

Art. 10 - As atividades de trabalho manual como encaixotamento, remoção de
volumes, cargas e descargas em geral, e toda e qualquer atividade que resulte
prejudicial ao sossego público deverão ser realizadas no período diurno.

Parágrafo Único - O órgão ambiental municipal poderá autorizar,
excepcionalmente, tais atividades em horários noturnos, desde que sejam
criteriosamente justificáveis.

CAPÍTULO V
DA VEDAÇÃO, PERMISSÃO E RECLAMAÇÕES.
Art. 11 - É vedada a utilização de serviços de alto-falantes fixos ou móveis em

logradouros públicos situados em zonas de silêncio.
Art. 12 - Fica proibida a concessão de autorização para funcionamento de

serraria, marmoraria, metalúrgica ou empresa ou indústria congênere em rua, vila,
bairro ou área preponderantemente residencial, ressalvado quando da possibilidade de
adequado tratamento acústico a fim de manter os níveis estabelecidos no art. 5 0 desta
lei.

Art. 13 - É proibido o uso de matracas, cornetas ou outros sinais exagerados ou
contínuos, alto-falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som em
casas comerciais, prédios residenciais ou de qualquer tipo, nem possuir ou alojar
animais que freqüente ou continuamente causem distúrbio sonoro.

Art. 14 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os
sons e ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimentos ou
órgãos ligados à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em
serviço de socorro ou de policiamento;

M
at

ér
ia

 P
L 

16
9/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



(

Fnik.r,____ 	 (Ot_

.;	
O

II - apitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância
e ronda em logradouro público;

III - detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedreiras, rochas
ou em demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizada pelo
órgão ambiental municipal;

IV - em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhista, de acordo com as
legislações específicas;

V - os sinos de igrejas ou templos religiosos exclusivamente para indicar as
horas ou anunciar a realização de atos, cerimônias ou cultos religiosos;

VI - bandas de músicas ou fanfarras, quando utilizadas para animar
manifestações populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalescas,
passeatas e desfiles, comemorações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas
circunstâncias consagradas pela tradição e costume e em locais e horários previamente
autorizados pelo órgão ambiental municipal;

VII - pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de
sistema de som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em
caminhadas, passeatas, cortejos e procissões tradicionais religiosas;

VIII - por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não
ultrapassem 65 dB (A) (sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A)
(cinqüenta e cinco decibéis) no horário noturno até às 22:00 horas, medido fora do
limite real da propriedade;

IX - máquina e equipamento ou aparelho de alarme eletrônico que dispara, por
possuir dispositivo especial para partida automática ou sensores, o que impossibilita o
controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta
Lei, desde que a emissão sonora não se prolongue por tempo superior a trinta
minutos;

X - sons e ruídos produzidos nos casos fortuitos ou de força maior por obras e
serviços urgentes e inadiáveis, públicos ou particulares, para evitar iminente perigo de
dano à incolumidade física e patrimonial da população e do município ou para impedir
colapso ou restabelecer serviços públicos essenciais de energia elétrica e gás, água e
esgoto, telefonia e sistema viário ou qualquer outro serviço de infra-estrutura da
municipalidade.

Art. 15 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por sistema sonoro instalados em veículos de som, para avisos e convocações,
mensagens, pregões, anúncios e propagandas de caráter comercial ou não, no horário
das 7:01 às 19:00 horas, respeitados os níveis máximos de sons estabelecidos no art.
5 0, desta Lei, desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental municipal.

Art. 16 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por trio elétrico ou banda musical, para realização de festas, shows, eventos
tradicionais carnavalescos e similares, previamente autorizado pelo órgão ambiental
municipal, com níveis máximos de sons acima dos estabelecidos no art. 5 0 desta Lei,
respeitadas as condições, critérios e níveis máximos fixados na autorização para
utilização de fonte sonora.

Parágrafo único - Fica expressamente proibida a emissão de sons em logradouro
público, bares, trailers, restaurantes e congêneres, transmitidos por aparelhos de som
existentes em veículos automotores com níveis superiores aos indicados no art. 50
desta Lei.

Art. 17 - Qualquer cidadão é apto para proceder reclamação pessoalmente, por
telefone, fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o
identifiquem e possibilitem a localização do possível poluidor.

Parágrafo Único. Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que
só serão divulgados em processos ou ações judiciais pertinentes.

CAPÍTULO VI
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DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18 A Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeituras, através do

PSIU - Programa de Silêncio Urbano, como órgão responsável pelo combate à poluição
sonora, compete:

I - aplicar as normas constantes desta Lei;
II - implantar programas de controle de sons e ruídos com monitoramento das

fontes emissoras e medição dos níveis; realizar campanhas educativas e audiências
públicas quando entender necessárias, visando compatibilizar o exercício das
atividades com as condições mínimas ambientais que assegure o sossego, a
segurança, a saúde e o bem-estar da coletividade, nos padrões e limites acústicos
estabelecidos nesta Lei;

II/ - proceder com a regularização ambiental para utilização de fonte sonora nos
termos definidos nesta Lei;

IV - aplicar as penalidades previstas nesta Lei;
V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra penalidade de

multas impostas em decorrência de infrações cometidas;
VI - manter e exercer a fiscalização permanente dos estabelcimentos e

atividades emissoras de sons e ruídos diretamente através dos recursos técnicos e
humanos de que dispõe ou em conjunto com outros órgãos públicos estaduais ou
federais e entidades ou organizações não governamentais que, direta ou
indiretamente, possam contribuir para combater e controlar a poluição sonora,
mediante convênios, contratos e atividades afins;

VII - a revisão de estabelecimentos e atividades potencialmente produtoras de
poluição sonora, independentemente de reclamações, notificando o responsável das
condições e prazo para regularização e adequação acústica nos padrões, critérios e
níveis de sons fixados nesta Lei.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES E MULTAS
Art. 19 - A inobservância de qualquer dispositivo desta Lei, regulamentos e

normas dela decorrentes, constituirá em infração e sujeitará o responsável, conforme o
caso, sem prejuízo das punições de natureza cível, penal e das definidas em normas
específicas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, às seguintes
penalidades:

I - notificação por escrito;
II - multa simples ou diária;
III - apreensão da fonte de som;
IV - apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a

poluição sonora;
V - interdição parcial ou total do estabelecimento;
VI - interdição temporária ou definitiva da atividade;
VII - cassação do alvará de localização e funcionamento;
VIII - cassação da licença ambiental ou da autorização para utilização de fonte

sonora;
IX - perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município.
Art. 20 - A notificação será expedida quando constatada qualquer irregularidade

na emissão de sons e ruídos, podendo constar no documento o prazo para que a
mesma seja sanada.

Art. 21 - O auto de infração, uma vez julgado procedente, garantirá e emissão
de multa proporcional à intensidade da infração conforme tabela abaixo:
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dB (A) acima do permitido Classificação 	 Valores em UFM
Até 10	 Leve	 De 50 a 500
De 11 a 20	 Média	 De 501 a 1.000
De 21 a 40	 Grave	 De 1.001 a 10.000
Acima de 40	 Gravíssima	 De 10.001 a 20.000

§ 1 0 - A quitação da multa aplicada não exime o infrator de cumprir o que lhe for
determinado pela Prefeitura, visando sanar a irregularidade detectada pela fiscalização.

§ 20 - As infrações cometidas por trios elétricos e assemelhados, em eventos
devidamente autorizados, serão penalizados com multas de 2.000 UFM (duas mil
unidades fiscais do município) por decibel dB (A) que ultrapassar o nível máximo
permitido de acordo com o estabelecido no art. 16 desta Lei.

§ 3 0 - O uso de fonte sonora sem licença ambiental ou autorização para
utilização de fonte sonora sujeitará o infrator à penalidade de multa de 500 UFM
(quinhentos unidades fiscais do município).

§ 40 - Os valores das multas previstas neste artigo serão convertidos em reais na
data da autuação e descritos no respecitivo auto de infração.

Art. 22 - Para imposição da pena e graduação da multa, a autoridade ambiental
observará:

I - As circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde

ambiental e o meio ambiente;
III - A natureza da infração e suas conseqüências;
IV - O porte do empreendimento;
V - Os antecedentes do infrator, quanto às normas ambientais.
Art. 23 - São circunstâncias atenuantes;
I - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
II - arrependimento eficaz do infrator, manifestada pela espontânea reparação

do dano, ou limitação significativa do ruído emitido;
III - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.
Art. 24 - São circunstâncias agravantes:
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada;
II - ter o infrator agido com dolo direto ou eventual.
§1 0- A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo

tipo.
§20 - A reincidência de infração punida com multa implicará na sua aplicação em

dobro, independente de outras medidas previstas nesta Lei.
§3 0 - No caso de infração continuada caracterizada pela repetição da ação ou

omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente
até cessar a infração.

Art. 25 - As multas previstas nesta lei podem ter sua exigibilidade suspensa
quando o infrator, por Termo de Compromisso aprovado pelo Secretario Municipal de
Coordenação de Subprefeituras, obrigar-se à adoção imediata das medidas específicas
para cessar ou corrigir a poluição sonora.

§ 1 0 - Previamente à assinatura do Termo de Compromisso, o autuado deverá
efetuar o recolhimento de valor correspondente a 10% do valor da multa.

§ 20 - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa
pode ter uma redução de até 90% (noventa por cento) do valor original.

Art. 26 - A apreensão da fonte de som será aplicada na continuidade da infração.
Parágrafo único - O infrator que tiver seu equipamento gerador de som

apreendido pela fiscalização terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para efetivar o
pagamento de 10 UFM (dez unidades fiscais do muinicípio) por dia de apreensão e
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solicitar a sua devolução junto ao órgão competente, findo o qual o bem será
encaminhado para leilão.

Art. 27 - A interdição parcial ou total do estabelecimento, temporariamente ou
definitivamente será efetuada na continuidade da atividade sonora, após a apreensão
da fonte de som.

Art. 28 - A cassação do alvará de localização e funcionamento ocorrerá no
prosseguimento da infração.

Art. 29 - A cassação da licença ambiental ou da autorização de utilização da
fonte sonora ocorrerá na desobediência da interdição do estabelecimento ou da
atividade.

Art. 30 - A perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município será
aplicada após a cassação do alvará de localização e funcionamento, implicando que a
pessoa jurídica que foi punida e não regularizou sua situação não tem os requisitos
necessários para ter laços com a Administração Pública.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE
Art. 31 - Por descumprimento ao disposto nesta Lei, a responsabilidade pelas

infrações será:
I - pessoal do infrator;
II - de empresa, quando a infração for provocada por pessoa na condição de

mandatário, preposto ou empregado;
III - dos pais, tutores ou curadores, quando cometidas por seus filhos menores,

tutelados e curatelados, respectivamente;
IV - dos proprietários de bares, restaurantes e similares quando permitirem a

utilização de sons internos e externos acima dos níveis e horários permitidos por esta
Lei.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 32 - O autuado terá direito a ampla defesa, em processo administrativo,

conforme regulamentações específicas, num prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir
do recebimento do auto de infração, endereçada ao Secretário de Coordenação de
Subprefeituras.

Art. 33 - no caso de decisão condenatória, o autuado terá direito a recorrer da
decisão, em forma de processo administrativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contado a partir da ciência da condenação, encaminhado a Comissão de Julgamento de
2 0 instância.

Art. 34 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade, sem prejuízo da aplicação de novas
autuações por reincidência ou continuidade do dano.

Art. 35 - Exauridos os recursos administrativos, o infrator terá prazo de 05
(cinco) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, sob pena da inscrição em
dívida ativa.

Art. 36 - A Comissão de Julgamento de 2 a Instância será composta por 01 (um)
membro do Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 01 (um) membro da Procuradoria
Geral do Município e 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Coordenação de
Subprefeituras e respectivo suplentes, sendo sua composição renovada anualmente,
constituindo-se em um colegiado autônomo e independente, cujas decisões gozam de
legitimidade e auto - executoriedade.

§ 1 0 - A comissão de Julgamento de 2a instância será instituída por Portaria
conjunta da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras e da Procuradoria
Geral do Município.
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§ 20 - A presidência da comissão será exercida pelo representante da Secretaria
de Coordenação de Subprefeituras ou da Procuradoria Geral do Município, nomeados
por ato do Prefeito Municipal, alternada anualmente pelos dois órgãos.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias

da data de sua publicação.
Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0516/2008 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Acrescenta os parágrafos 1 0 ; 20 E 30 ao art 3 0 e altera da redação do art. 5 0 da Lei

n o 11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - O art. 3 0 da Lei n o 11.804, de 19 de junho de 1995 passa a vigorar acrescido

dos § 1 0 . §20 e §3 0, com a seguinte redação:
"Art. 30 	
§ 1 0 O horário permitido para a execução das obras da Construção Civil no Município

de São Paulo fica consignado entre as 6:00 e as 20:00 de segunda a sexta-feira e aos
sábados das 6:00 às 18:00, nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e nas zonas
mistas ZM1, Zm2 e Zm3.

§ 20 Excetuam-se do disposto no § 1 0 as obras consideradas legalmente como
emergenciais" e aquelas que não provoquem barulho, tais como pinturas e rebocos.

§ 3 0 A atividade de que trata a presente lei fica proibida aos domingos.
Art. 2 0 O art. 50 da Lei n o 11.804, de 19 de junho de 1995, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 5 o - Considera-se infração ao disposto na presente lei, a desobediência ou

inobservância dos limites estabelecidos na NBR10 151, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, e da proibição expressa no §1 0 do art. 30 da presente lei, estando o
infrator sujeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra ou

apreensão da fonte;
d) cassação do Alvará de Autorização ou de Licença."
Art. 30 Ficam os órgãos municipais aos quais competem as ações empreendidas pelo

Programa de Silencio Urbano - PSIU, ou outro programa que vier a substituí-lo,
responsáveis pela aplicação e fiscalização do disposto na presente lei.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 5 0 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10516-2008.doc
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB)
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo

e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável.
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva.

Art. 20 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou
qualquer sistema de amplificação.

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na
legislação.

Art. 3 0 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior.

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 40 A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo
20, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos
das seguintes informações:

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros
utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabelecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa

idônea não fiscalizadora;
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o

perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as

condições de uso impostas para o local.
Art. 50 O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer
dos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 30;
II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem

na redução do isolamento acústico requerido;
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e
Funcionamento.

Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença
de Localização para Funcionamento.
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Art. 60 Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na
primeira;

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda
autuação;

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima
dos limites legais:

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas;

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais
até 100 (cem) pessoas;

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200
(duzentas) pessoas;

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao
sistema acústico descrito no laudo técnico;

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda
autuação.

§ 10 O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 20 Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 30 Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação.

Art. 70 A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente,
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art. 8 0 Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n o 11986 de 16 de janeiro
de 1996, até a vigência da presente lei.

Art. 90 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n o 15.133 de 15 de março
de 2010.

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB)
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização
de eventos públicos, inclusive em logradouros.

Art.20 Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial,
ainda que temporárias, e aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo.

§ 1 0 O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em
razão do uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e
descarga realizada a partir do logradouro.

§ 20 O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de
imóveis, executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00
horas, em quaisquer das seguintes fases:

I- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem;
II- implantação de canteiro de obras;
III- execução de fundações e estruturas;
IV-obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura;
V-obras nas divisas do lote e passeio público.
Art. 30 Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, observadas as demais exigências desta lei.

§ 1 0 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m
(dois metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação.

§ 20 As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de
ruídos da carga e descarga realizada a partir do logradouro.

§ 3 0 As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros
públicos, como ruas, praças e parques.

§ 40 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m
(dois metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio
residencial multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos
casos de imóveis residenciais.

§ 50 As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei.

Art. 40 O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo
específico, assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados.

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições.

Art. 50 Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a
limitar a passagem de ruídos para o exterior.

§ 1 0 O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a
critério do órgão competente.
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§ 20 Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis
para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6 0 desta lei.

§ 30 A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade.

Art. 60 A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão
de obras, de profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos
seguintes documentos:

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe;
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho

de Classe;
III- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica;
IV-fotos ilustrativas das principais obras executadas;
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT.
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe,

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada
irregularidade na elaboração do atestado técnico.

Art. 70 A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de
irregularidade e denúncia de munícipe.

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo
órgão competente.

Art. 80 São considerados infratores aos dispositivos desta lei:
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas;
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas;
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas

físicas ou jurídicas.
Art. 90 Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os

infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades:
I- advertência;
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos;
III- multa;
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação;
V- interdição de uso;
VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição;
VII- embargo da obra;
VIII- cassação da licença de funcionamento;
IX- fechamento administrativo.
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma:
I- nos casos de uso residencial, exceto obras:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do
permitido;

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à
segunda medição;

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias
até que seja feito o atendimento da notificação de advertência;

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

segunda medição;
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c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com
interdição da atividade e intimação para execução de tratamento acústico na
edificação, concomitante à terceira medição;

d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura
da edificação, nos termos do art. 6 0 desta lei;

e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura
da edificação, nos termos do art. 60 desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão
competente competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento
administrativo da atividade;

f) multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição e
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência;

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova
interdição, representação policial e notícia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a
cada reincidência.

III- nos casos de obras, em imóveis:
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos

excessivos, concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

segunda medição;
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à

terceira medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra.
§ 10 A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo

de força maior.
§ 20 As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I,

desta lei.
§ 3 0 A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será

passível da interdição prevista nesta lei.
§ 40 O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial,

com saída independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício
de atividade ou profissão.

§ 50 Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser
adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de
documentos, de pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância
do responsável pelo uso.

§ 60 Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser
encaminhados à Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais
procedimentos fiscais, como a verificação da regularidade da obra e a aplicação das
multas diárias previstas no Código de Obras e Edificações - COE, em caso de
resistência ao embargo.

§ 7 0 A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da
intimação para tratamento acústico.

§ 80 Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não
edificados, edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e
interdição, os autos devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a
cassação do Alvará de Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação
de multas por desobediência à interdição.

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se
encaminhar ao responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta
colaboração na limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da
população , assim como a apresentação de eventual defesa.

§ 1 0 O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e
conscientizadora sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos.

§ 2 0 Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São
Paulo.

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação,
intimação, multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos
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dispositivos desta lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para
que uma cópia no permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser
acionada a Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve
ser requerida pelos interessados, junto ao órgão competente.

§ 1 0 O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da
edificação, nos termos do art. 6 0 desta lei.

§ 20 O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à
liberação do imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações.

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos
pelo órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se
necessárias.

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da
Constatação, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.

§ 10 O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao
• Departamento Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis.

§ 20 Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão
competente deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de
ocorrência, comunicando o fato ao Departamento Judicial.

Art. 17 Das notícias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de
ruídos e decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de
advertência, intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos
junto ao órgão competente e a instância superior, assim como reconsiderações de
despacho dirigidas às autoridades que proferiam as decisões.

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na
legislação municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo
de atividade.

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei;
I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei;
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos;
III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar

medições de níveis de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as
demais medidas previstas nesta lei;

IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos
desta lei;

•
V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e

reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões;
VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das

medições dos níveis de pressão sonora;
VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição;
VIII- manter cadastro atualizado.
Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para

imediata redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta
lei.

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser
atualizados pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 21 Esta lei não se aplica a:
1- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários,

ferroviários ou metroviários;
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos;
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou
autorizados pela Justiça Eleitoral;

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou
policiamento;

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que
autorizadas pelo órgão competente;

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos,
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias
consagradas pela tradição;

VII- obras públicas e obras em logradouros;
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante;
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e

carrilhões, desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas.

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da
data de publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades,
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei.

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
"Anexo I - Integrante da Lei no
Tabela "A" - Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras.
IMPOSIÇÃO DA MULTA	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	 5.000,00 (cinco mil)
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei.	 10.000,00 (dez mil)
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	 15.000,00 (quinze mil)
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei. 	 20.000,00 (vinte mil)
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 	 25.000,00 (vinte e cinco mil)
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	 25.000,00 (vinte e cinco mil)
Anexo II - Integrante da Lei no
Tabela "B" - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras.
IMPOSIÇÃO DA MULTA	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 	 500,00 (quinhentos reais)
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 	 1.000,00 (mil reais)
Anexo III - Integrante da Lei no
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residência is
IMPOSIÇÃO DA MULTA	 VALOR EM R$
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lei. 	 5.000,00 (cinco mil reais)
Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 	 10.000,00 (dez mil reais)"
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PROJETO DE LEI 01-0148/2010 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Altera dispositivos da Lei no 15.133 de 16 de março de 2.010, que dispõe acerca 

do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das 
multas no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . O artigo 1 0  e seus parágrafos da Lei 15.133/2010 passam a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 1 0  A emissão de ruídos de qualquer natureza, em ambiente confinado, 

coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e 
diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo de outras legislações vigentes, que 
sejam em âmbito Estadual ou Federal. 

§ 1 0 . A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado a uma distância de 01 (hum) metro linear do mesmo, respeitados os demais 
critérios da NBR 10.151. 

§ 2o. Todos os demais procedimentos quanto à forma de medição deverão seguir 
pontualmente os processos explicitados na NBR 10.151. 

§ 3 0 . O resultado das medições deverá ser público, registrado em local de fácil 
visualização, quer seja pelo denunciado, quer seja por testemunhas diversas ou ainda 
pelo denunciante." 

Art. 2 0 . O artigo 2 0  da Lei 15.133/2010 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 

prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local denunciado, para as devidas 
adequações, contados a partir do devido recebimento da Notificação de 
Irregularidade." 

Art. 3 0 . Ficam acrescidos ao artigo 4 0  da Lei 15.133/2010 os parágrafos como 
seguem: 

"§ 1 0 . Caso o imóvel residencial, comercial ou industrial, onde se localiza a 
emissão de ruídos, não possua "habite-se", Alvará de Funcionamento ou Licença de 
Funcionamento, ou ainda, que tais autorizações estejam vencidas deverá o mesmo 
providenciar a citada autorização no prazo previsto em Lei, sob pena de interdição de 
uso na notificação de reincidência, independente de processo de regularização quanto 
a situação sonora e fechamento administrativo com lacração de todas as entradas se 
desrespeitada a interdição; 

§ 20 . No caso do estabelecimento reincidente possuir Alvará de Funcionamento 
ou Licença de Funcionamento, o mesmo poderá ser caçado, caso não observada a 
obrigatoriedade de adequação quanto a questão acústica e assim incidindo as demais 
penas cabíveis aos estabelecimentos que não possuem a citada autorização." 

Art. 40 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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I.Folha ri  1 A  
. lo pirc. n°911—  CAGS de 2O '))j 

'  

	

1 

 NIATHIAc 	,,,,  
Técnico itt„, 

	

RF 	ziti'd° 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N9 16-00561/2011 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0169/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, que visa incluir as obras e 
serviços realizados por concessionárias e permissionárias de serviço público na 
abrangência da Lei n 9  11.501/94, que disciplina a emissão de ruídos em decorrência de 
quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, coberto ou não, no Município de 
São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 

• 
na forma do substitutivo ao final proposto. 

Com efeito, em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federai, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de 
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4 edição. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98), o seguinte: 

, "(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 

	

municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 	 1 
esse "interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar 
interesse" municipal do direito anterior. 

• A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, 
através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o 
peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DORIA (1928:v.XXIV,419): 
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Folha n"  MF-   dc anexe 

do proc. 011-0  de 20 Ito 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos 
Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das 
coisas, O que os diferencia é a predominância e não a exclusividade'(...)" 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva dispor sobre o controle e a 
fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, temos que a matéria se encontra 
circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Há que se observar ainda que a defesa do meio ambiente é uma obrigação imposta a todos 
os entes federativos, nos termos do art. 23, VI e art. 24, incisos VI, VII da Constituição 
Federal, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a legislação federal 
no âmbito do interesse local (art. 30, I e II, da CF). 

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra elencado no 
incso LXXIII, do art. 5'2  da Constituição Federal que enuncia os direitos e garantias 
fundamentais e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da 
coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Cumpre observar ainda que, nos termos do § 3 (2  do art. 225 da Constituição Federal, "as 
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados". 

Vê-se, assim, que a degradação ambiental, dentro da qual se insere a poluição sonora, é 
suscetível de punição em três esferas: cível, administrativa e criminal. 

Assim, ao Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local 
e com fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, cuja definição cunhada por 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13 edição. Brasília: 
ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 

• direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". O poder de polícia, 
portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, afetar 
os interesses da coletividade. 

A polícia administrativa incidente sobre bens, direitos e atividades esgota-se no âmbito da 
função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de caráter fiscalizador, de 
maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
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do proc. n"CA 

MATHIAS 
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SAO PAULO 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3e  edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de  
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade  e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar o controle e a fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos". 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

cornpatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5  ed., pág. 353). 

Por fim, ressaltamos que embora a Lei n 2  13.885/04, que em sua Parte III, disciplina e 
ordena o parcelamento, uso e ocupação do solo — LUOS, estabeleça no art. 177, inciso I, 
que os níveis de emissão de ruído a serem observados para as diferentes zonas de uso (a. 
ZER, ZCLz - I e ZCLz — II; b. ZM; e c. ZPI, ZCP e ZCL) encontram-se estabelecidos nos 
Quadros 02/a; 02/b; 2/c; 02/d; 02/g e 02/h anexos, prevendo sanção pelo seu 
descumprimento no quadro n 2  09, anexo à Parte III da Lei, nada impede a edição de lei 
especial para atender a uma situação determinada, com a cominação de multas mais 
gravosas, em função da maior incomodidade causada por certas atividades. 

Alias, este é o propósito da Lei n 2  11.504/94, justamente destinada a regulamentar a 
poluição sonora para atividades exercidas em ambientes confinados e no caso de 
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Folha n° 41.5 tio anexo 
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MATHIASM‘ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e 
hospedagem, institucionais de toda a espécie e locais de reunião, ressaltando-se que tal lei 
foi mantida expressamente em vigor pelo art. 207 da Lei n 9  13.885/84. 

Ressalte-se, apenas, que a Lei n 2  15.133/10, ao se dispor a regulamentar o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reunião revogou implicitamente a Lei n 9  11.501/04, a 
qual disciplinava a emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não. Contudo, a liminar concedida na Adin supra 
mencionada teve por conseqüência a suspensão dos efeitos da Lei n 9  15.133/10 e o 
restabelecimento da eficácia da Lei n 9  11.501/94, conforme ensinamento de Gilmar Ferreira 
Mendes, Inocência Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, abaixo transcrito: 

"Ainda no que tange à medida cautelar no âmbito da ação direta de 
insconstitucionalidade, o art. 11, § 1 9, da Lei n 2  9.868/99 dispõe, em 
consonância com a jurisprudência do STF, que a cautelar será concedida, 
regularmente, com eficácia ex nunc, salvo se o Tribunal entender que deva 
conceder-lhe eficácia retroativa. Da mesma forma, prevê-se que a medida 
cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo 
expressa manifestação do Tribunal em sentido contrário (art. 11, § 2 2)" 
(in "Curso de Direito Constitucional, Ed. Saraiva, 2a- edição, págs. 
1127/1128) 

Por versar a propositura sobre matéria atinente a uso e ocupação do solo e política 
municipal do meio ambiente deverão ser realizadas pelo menos 02 (duas) audiências 
públicas durante a tramitação do projeto, conforme art. 41, incisos VI, VII e VIII da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, no 
termos do art. 105, XXVII, do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Pek) exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

No entanto, cumpre ponderar que a proposta, ao pretender estender sua abrangência 
unicamente para obras e serviços realizados por concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos em ambiente confinado, viola a melhor técnica de elaboração legislativa, 
na medida em que obras e serviços em tais ambientes são realizadas não apenas por 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos, mas principalmente por empresas 
privadas, esbarrando ainda no princípio constitucional da isonomia, eis que obras e serviços 
privados seriam beneficiados com sanções menos gravosas constantes da Lei n 2  13.885/04. 

Ressalte-se, aqui, ter sido esse o fundamento para a suspensão da eficácia da Lei n 2  
15.133/10, em decisão recentemente proferida (25/03/2010) pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo nos autos da ADI n 2  990.10.128517-7, vazada nos seguintes termos: 

"...Defiro a liminar para suspender a eficácia da lei municipal.  Estão 
presentes os requisitos: a razoabilidade, em razão do direito alegado, 
assim o vício da iniciativa e a ofensa pelo menos ao princípio da isonomia 
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(uma vez que a lei estabelece multas reduzidas em relação a outros  
estabelecimentos em razão da expressão 'locais de reunião'), bem assim a 
irreparabilidade (em decorrência da aplicação imediata e indevida da lei)." - 
grifamos 

Lembramos, também, que desnecessária a menção expressa à obediência dos limites de 
ruídos fixados pela NBR 10.151, já que o projeto inclui as obras e serviçis na disciplina da 
Lei n2  11.501/94, a qual já dispõe em seu art. 2 9  expressamente que "fica proibida a emissão 
de ruídos produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, com níveis superiores 
aos determinados pela legislação federal, estadual ou municipal, vigindo a mais restritiva". 

Dessa forma, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e ao 
acima exposto, bem como para grafar o valor da multa em reais, tendo em vista a extinção • 	da UFM, sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO NP 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI NP 169/10. 

Altera a redação do "caput" do artigo 1 9  e 
acresce inciso III ao artigo 8 2 , da Lei n2  11.501, 
de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que 
gerem poluição sonora, para incluir na 
abrangência da lei a emissão de ruídos em 
decorrência de obras e serviços realizados em 
ambientes confinados, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

gio 
 

Art. 	 O "caput" do artigo 1 9  da Lei n9  11.501, de 11 de abril de 1994, com a redação dada 
pela Lei n 2  11.989, de 29 de dezembro de 1995, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 2  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades, inclusive obras e 
serviços, exercidas em ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, 
obedecerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da 
egislação federal e estadual aplicável." 

Art 29  Fica acrescido inciso III ao art. 8 2 , da Lei n9  11.501, de 11 de abril de 1994, com a 
redação dada pela Lei n 9  11.989, de 29 de dezembro de 1995, com a seguinte redação: 

"III — multa de R$ 28.899,00 (vinte e oito mil, oitocentos e noventa e nove reais), por 
ocorrência, no caso de obras ou serviços que excedam o limite de som permitido, valor este 
que será corrigido anualmente pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-
lo." 

Art. 32  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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SAO PAULO ' 

ADILSON, ADE 

ÓLFI QUINTAS 

ÉLe IGUEL 

FLORIANS PESARO 

JOS 

Art. 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em tb -C *). ( 24 ( 

• ABOU ANNI 
	

ALTON SILV NO 

• 

17- RELCOM 
17- 006601201 1  
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Sala da Comissão de Rol 	Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
..1.c JL 
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Obs: o prazo pra rnarlifetaçâo é de 8 dias, nos termos do § 3°, 
artigo 63 do R.I. 
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FL. N° 122 
Proc. n° 01-169-2010 L 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF:11.372 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLATICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

• PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 28 de setembro de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Lista de participantes não fornecida 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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FL. NI ° 123 
Proc. n°01-169-2010 
Leonardo A. Pedrazzolib 
RF.11 372 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos inicio à 22 8  audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 

• 	
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 

Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso Vil ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador halo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011°. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 

• me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 

• separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 

4110 	pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA - Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I - priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II - difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; lii - 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV - estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V - promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11.733, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 

11111 	A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador halo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 

• o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 282/2011. 
A próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
condomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 285/2010. 
A próxima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
Ponto de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
providências". 
Em discussão. (Pausa) Inscrito, o assessor Ivanildo Pereira da Silva. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
manifestava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
a proposta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
possível, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. Ivanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que " 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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16- PAR 
16- 01793/20 11  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Leonardo ArnrP! 
RF: 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
169/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 169/10, de iniciativa do nobre Vereador Donato, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1° da Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 
1994, alterada pela Lei Municipal n°11.986, de 16 de janeiro de 1996. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, mediante o Parecer 561/2011, com elaboração de 
Substitutivo. 

A Lei n° 11.501/94, à qual se refere a propositura, dispõe sobre o controle de 
emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente 
confinado, coberto ou não, estabelecendo sanções para o seu descumprimento. O 
projeto de lei em questão propõe a submissão das obras e serviços prestados por 
concessionárias e permissionárias ao controle e à fiscalização instituídos pela referida 
lei. 

A norma técnica NBR 10.151, por sua vez, fixa as condições exigíveis para 
avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, especificando uma metodologia 
para a medição de ruídos e determinando o nível de critério de avaliação (NCA) para 
ambientes externos. 

Considerando que as medidas ora propostas procuram impor regras para 
atividades urbanas que, embora necessárias, costumam provocar grandes incômodos 
à população, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei, nos termos do Substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	)11 
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16- PAR 
16- 00401/2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0169/2010. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato (PT), 
acrescenta parágrafos ao art.lo e 8° da Lei Municipal no 11.501 de 11 de 
abril de 1994, alterada pela Lei Municipal No 11.986 de 16 de janeiro de 
1996. 

De acordo com a propositura as concessionárias e permissionárias de 
• serviços públicos deverão obedecer aos padrões, critérios e diretrizes 

estabelecidos na lei. A emissão de ruídos decorrente das obras e serviços 
realizados por concessionárias e permissionárias de serviços públicos 
deverá obedecer aos limites fixados para ambientes externos através da 
NBR 10.151 ou outra que vier substituí-Ia. A propositura acresce, ainda, 
parágrafo 4° ao artigo 8°, inserindo penalidade multa pecuniária às 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos que descumprirem 
às disposições legais. 

Conforme justificativa do autor, a medida é de grande interesse público 
pois constante é a reclamação de munícipes acerca do elevado nível de 
ruído que as obras e serviços das concessionárias de serviços públicos têm 
gerado. Ressalta que as obras e serviços administrados pelas 
concessionárias e permissionárias normalmente são realizados no período 
noturno, causando perturbação ao meio ambiente urbano e refletindo, 

• 
negativamente, na qualidade de vida da população, que fica sujeita a 
níveis de ruídos exacerbados decorrentes das atividades em questão 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade mediante apresentação de um substitutivo 
visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
promove ajustes para que não se incorra na inobservância do principio 
constitucional da isonomia, considerando-se que obras e serviços privados 
seriam beneficiados com sanções menos gravosas constantes da Lei 
13.885/04. Lembra, ainda, ser desnecessária a menção expressa à 
obediência dos limites fixados pela NBR 10.151, já que o projeto inclui as 
obras e serviços na disciplina da Lei 11.501/94, a qual já dispõe em seu 
art. 2° expressamente que "fica proibida a emissão de ruídos produzidos 
por quaisquer meios ou de espécies, com níveis superiores aos 
determinados pela legislação federal, estadual ou municipal, vigindo a 
mais restritiva". 

A Digníssima Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, após realizar 
duas audiências públicas, manifestou-se favoravelmente a presente 
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iniciativa, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa é de relevante 
interesse social, pois visa o bem estar dos paulistanos, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
é favorável à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
• Lazer e gastronomia, em 	c 
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16- PAR 
16- 00570/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 169/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa 
acrescentar parágrafos ao art. 1° da Lei Municipal n°11.501, de 11 abril de 1994, 
alterada pela Lei Municipal n°11.986, de 16 de janeiro de 1996, com a finalidade de 
incluir as obras e serviços realizados por concessionárias e permissionárias de serviço 
público na abrangência da Lei n°11.501/94, que disciplina a emissão de ruídos em 
decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, coberto Ou não, 
no Município de São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar a proposta 
à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c7/5/2.0Z ,  

- 	en eite 
Presidente 

Ver. Aurélio Miguel / Ver. Antonià Donato 
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